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Seção 3
Ata Circunstanciada da 42ª Sessão Ordinária

ATA DE SESSÃO PLENÁRIA 
 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA
ATA CIRCUNSTANCIADA DA

42ª SESSÃO ORDINÁRIA,
DE 20 DE MAIO DE 2025.

INÍCIO ÀS 15H01 TÉRMINO ÀS 18H39
 

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Sob a proteção de Deus, iniciamos os
nossos trabalhos.

Convido o deputado Pastor Daniel de Castro a secretariar os trabalhos da mesa.
Sobre a mesa, expediente que será lido pelo secretário.

(Leitura do expediente.)
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Pastor Daniel de

Castro.
Quero saudar os presentes na galeria. Continuamos na luta. Há pouco, o Múcio me informou da

necessidade de conversarmos com nossos futuros policiais penais. Continuamos tratando e discutindo a
possibilidade de antecipar a convocação da Polícia Penal, que é um número menor. Hoje, na reunião da
Secretaria de Economia, foi alegada a falta da certidão que possibilita mais gastos. Continuamos
insistindo, pois entendemos que há um número pequeno de aprovados e que estes poderiam ser
chamados.

O caso da Polícia Civil e da Polícia Militar está praticamente consolidado, com 600 policiais civis,
1.200 policiais militares e com a solicitação de 60 bombeiros militares pelo deputado Roosevelt.
Estamos nessa luta. Os 1.350 agentes de saúde fazem muita falta, sem dúvida nenhuma. Lembro-me
muito do deputado Chico Vigilante, quando ele nos alertava sobre a necessidade da nomeação desses
servidores para se evitarem, de forma preventiva, doenças como dengue e outras. Contem com o
nosso apoio. Lembro também os técnicos de enfermagem, defendidos pela deputada Dayse Amarilio e
pelo deputado Jorge Vianna.

Falei de todos ou faltou mencionar alguém? Obrigado. Deus os abençoe! (Palmas.)
Contem sempre com a Câmara Legislativa. Sinceramente, vocês não podem sair daqui, senão

vamos sentir falta, não é, deputado Pastor Daniel de Castro? (Risos.)
(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Vai haver outro concurso, não é?
Sempre haverá outro concurso, isso é verdade. Tem razão, até porque há muita defasagem. Obrigado.

Como não se verifica o quórum mínimo de presença, suspendo os trabalhos até que ele se
complete.

(Os trabalhos são suspensos.)
(Assume a presidência o deputado Ricardo Vale.)

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Reinicio os trabalhos. Está aberta a sessão.
Dá-se início ao comunicado de líderes.
Concedo a palavra ao deputado Iolando. (Pausa.)
Concedo a palavra ao deputado Rogério Morro da Cruz.
DEPUTADO ROGÉRIO MORRO DA CRUZ (Bloco União Democrático. Como líder.) – Ótima tarde,

presidente e pares!
Presidente, para mim é uma alegria muito grande me tornar líder do Bloco União Democrático.

Quero agradecer ao deputado Robério Negreiros, ao deputado Jorge Vianna, ao deputado Martins
Machado e ao deputado Eduardo Pedrosa o fato de hoje me tornar líder do bloco. Para mim, isso é
motivo de muita alegria.
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Nesta tarde, presidente, gostaria de pedir o apoio do DER-DF para resolver o problema das
ruas do Café Sem Troco. Estive lá nesse final de semana e verifiquei que as ruas estão precisando de
manutenção – para isso quero pedir ajuda da Novacap também. Por que estou falando sobre o DER-
DF? Porque há o 4º Distrito Rodoviário ali ao lado e eu gostaria de pedir ao diretor, Kênio, que dê
atenção para as ruas do Café Sem Troco. O Café Sem Troco faz parte da região administrativa do
Paranoá, mas fica mais próximo a São Sebastião. Então, ele é um bairro praticamente isolado que está
precisando de atenção.

Também quero pedir à Neoenergia Brasília que urgentemente faça um estudo para colocar
energia legalizada o mais rápido possível naquela comunidade. Peço também à Caesb para fazer um
estudo semelhante e atender essas famílias, que estão clamando por melhorias, por infraestrutura.

Quero pedir a atenção do próprio governador Ibaneis Rocha e de todas as secretarias para que
façamos uma força-tarefa dentro do bairro Café Sem Troco, que é maior do que certas cidades
brasileiras. Os moradores e as lideranças têm lutado por aquele lugar. Segundo relato dos moradores,
há o desejo de, futuramente, transformar o Café Sem Troco em uma região administrativa
independente.

Na semana passada, eu fui a um evento social e ouvi os relatos das moradoras sobre a grande
dificuldade com relação ao transporte público. Então, quero pedir à Secretaria de Transporte e
Mobilidade e ao secretário Zeno que peçam aos técnicos um estudo para disponibilizar mais ônibus
tanto para o trecho Café Sem Troco/São Sebastião, quanto para o Café Sem Troco/Rodoviária do Plano
Piloto.

Esses são alguns dos relatos que colhi. Eu não sou deputado de gabinete, sou deputado de
andar na rua, de ouvir as necessidades da população.

Quero aqui deixar registrado que os moradores do Café Sem Troco estão precisando de
atenção em todos os segmentos. É essa a informação que eu quero compartilhar com o Governo do
Distrito Federal e com os companheiros aqui.

Para finalizar minha participação, presidente, hoje tive uma reunião de suma importância ali na
Novacap. Já existe o recurso para revitalizar a Feira Permanente de São Sebastião. Não poderia deixar
de agradecer ao governador do Distrito Federal, que esteve em São Sebastião, semana retrasada,
informando-nos sobre a revitalização da Feira Permanente de São Sebastião. Ele também falou sobre o
Hospital Regional de São Sebastião e a revitalização de toda a extensão da Avenida São Sebastião. Não
adianta ficar tapando buraco, é preciso revitalizar aquela avenida.

Nós não somos diferentes dos moradores do Lago Sul, do Sudoeste; São Sebastião precisa da
atenção do Estado. Eu, como representante daquela região, tenho cobrado bastante, e os processos
estão bastante adiantados.

Que Deus possa nos usar como instrumento do bem. A nossa missão é servir a população que
mais necessita de ajuda.

Muito obrigado. Deus nos abençoe hoje e sempre.
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Obrigado, deputado Rogério Morro da Cruz.
Concedo a palavra ao deputado Chico Vigilante.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Como líder.) – Senhor presidente, senhoras e senhores

deputados, eu volto a esta tribuna para falar, novamente, do cartel dos combustíveis no Distrito
Federal.

Eu percorri o Distrito Federal inteiro. Em todos os cantos desta cidade, os postos estão
vendendo a gasolina a R$6,65. A gasolina está R$6,65 em todos os postos. Isso é um absurdo!

O mais grave, presidente deputado Ricardo Vale, é que esses exploradores vendem a gasolina
pelo preço que estão vendendo, mas pagam uma miséria aos frentistas de postos de gasolina. Eu
tenho aqui o contracheque de um frentista de posto de gasolina. Sabem quanto ele ganha? Ele ganha
um salário mínimo. Ele ganha, efetivamente, um salário mínimo. Ele me dizia: “Chico, só não estão
pagando menos que um salário mínimo, porque não pode, por causa da lei”. Se não, eles estariam
pagando menos do que o salário mínimo.

Dá para ser diferente. Dá para pagar melhor os trabalhadores e dá para, efetivamente, vender
a gasolina por um preço menor do que o que eles estão vendendo.

No sábado, recebi o comunicado de um companheiro meu, vigilante, o Manuel, que mora em
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Águas Lindas de Goiás, falando: “Chico, aqui há uma guerra de preços. Há um posto novo, em Águas
Lindas de Goiás, que está vendendo a gasolina a R$5,49.” Eu me desloquei para conferir a verdade.
Chegando lá, eu até coloquei um pouquinho de gasolina no meu carro. O litro da gasolina custou
exatamente R$5,49. Eu conversei com o proprietário do posto. Ele me disse que vai manter, durante
todo o mês de maio, o preço de R$5,49, pois ele está fixando a freguesia dele. A partir daí, ele vai
vender a gasolina a R$5,79 o litro. Hoje, ela custa R$5,49.

Ele obrigou, com esse gesto, que todos os postos de Águas Lindas de Goiás baixassem os
preços. Estão indo caravanas de Brasília abastecer em Águas Lindas II, onde está situado o posto. Eu
estive lá. É um posto novo, que tem gasolina de qualidade. Portanto, o combustível pode, sim, ser
vendido por um preço menor no Distrito Federal. Não dá para continuarmos sendo explorados pelo
cartel dos combustíveis no Distrito Federal.

Quero voltar a Águas Lindas novamente para conferir os preços. Recomendo à população do
Distrito Federal, especialmente de Brazlândia, Ceilândia e Taguatinga, que abasteça lá, porque o preço
compensa.

Dito isso, presidente, quero abordar outro ponto. Volto a falar da violência no Distrito Federal,
especialmente contra as mulheres. Não sei o que está acontecendo na cabeça de certos elementos
para matar mulheres da maneira que estão matando. A covardia contra essas mulheres é inaceitável.
Esta casa já fez uma CPI sobre feminicídio no Distrito Federal, entretanto, o feminicídio só cresce. Não
dá para continuar com esta situação que estamos vivendo de assassinatos, de espancamentos e de
violências contra mulheres no Distrito Federal. É inaceitável o que está acontecendo!

Por último, quero dizer aos futuros servidores públicos que estão presentes na galeria,
esperando para serem nomeados, que, quando vocês se deslocam para a Câmara Legislativa, deputado
Ricardo Vale, demonstra a importância do serviço público. Muita gente fala do serviço público, mas
vocês, que estão aqui, são a demonstração efetiva da importância que ele tem. Vocês foram aprovados
através de concursos e merecem ser contratados, pois estamos precisando de servidores qualificados
para trabalhar para a população do Distrito Federal.

Obrigado, presidente. (Palmas.)
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Obrigado, deputado Chico Vigilante.
Concedo a palavra ao deputado Roosevelt. (Pausa.)
Concedo a palavra ao deputado Fábio Félix.
DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (Bloco PSOL-PSB. Como líder.) – Presidente, boa tarde, deputados,

deputadas, e quem assiste a nós pela TV Câmara Distrital.
Eu venho à tribuna da Câmara Legislativa, mais uma vez, falar de um tema importante e

assustador para toda a cidade. Duas mulheres foram assassinadas em menos de 24 horas no Distrito
Federal. Não são números, não se trata de estatística, este é um fenômeno trágico e grave que
precisamos encarar. O pior é que muitas dessas mulheres assassinadas – são 11, até agora, neste ano
– procuraram o poder público, procuraram o Estado. Elas fizeram denúncia, fizeram contato com o
Estado e, mesmo assim, não tiveram as respostas protetivas.

Eu fui, lá atrás, relator da CPI do Feminicídio da Câmara Legislativa. Nós apresentamos 80
recomendações ao poder público, inclusive de projetos de lei. Recomendamos a ampliação do
orçamento – é óbvio, não se faz política pública sem orçamento. Além disso, recomendamos a
ampliação da rede de proteção. Não dá para a mulher vítima de violência bater na porta de uma
instituição e isso não ter desdobramento, consequência, encaminhamento concreto que seja protetivo.
Hoje, não há! E qual é a resposta do Governo do Distrito Federal? Ausência, falta de investimento
nessa área, serviços precarizados, dominados muitas vezes por indicações a cargos comissionados que
não têm a formação necessária para fazer o atendimento. Essa é a lógica de funcionamento.

O governador do Distrito Federal está regulamentando 2 leis que foram aprovadas por esta
casa, de nossa autoria: a Lei do Passe Livre Temporário, que garante o passe livre para mulheres
vítimas de violência; e a Lei do Auxílio aos Órfãos do Feminicídio. Essas foram leis aprovadas por esta
casa.

É preciso que haja uma resposta do poder público. A vida das mulheres não pode ser tratada
com ausência e falta de resposta do Estado. O feminicídio é desdobramento de um fenômeno
machista, de uma sociedade estruturada por relações machistas, em que a mulher é objetificada,
subalternizada e assassinada por seus companheiros, como se ela fosse objeto, patrimônio dos seus
companheiros e ex-companheiros. O nome disso é violência de gênero, e nós precisamos de
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responsabilidade para combatê-la. É preciso que a política de saúde dê prioridade a essas mulheres. É
preciso que haja debate de gênero nas escolas. É preciso que a educação dê prioridade a isso. É
preciso que a segurança pública dê prioridade a isso, assim como os batalhões da Polícia Militar e as
delegacias – sejam elas delegacias especializadas, sejam elas as circunscricionais.

Esse tema precisa ser falado no Poder Legislativo. Não dá para tolerarmos, em silêncio – nem
no Legislativo, nem no Executivo –, o assassinato de mulheres e a banalização da violência contra
mulheres, como tem acontecido no Distrito Federal. Esse é o recado. Nós temos documentos prontos,
robustos, qualificados, escritos por especialistas, com a contribuição da sociedade civil e do Poder
Legislativo.

O governo pode fazer um pacto de enfrentamento à violência contra a mulher nesta cidade.
Este é o chamado que temos de fazer. Essa não é uma pauta para ter base ou oposição, essa é uma
pauta para unificar a classe política no enfrentamento à violência contra a mulher. Esse é o recado que
precisamos passar para a sociedade; não um recado de ausência, de negligência, de abandono, de
falta de investimento, de falta de orçamento, de secretaria que é penduricalho de cargo comissionado e
não tem atuação efetiva. Isso acontece; nós sabemos que acontece! Em muitos governos, as
secretarias da mulher são tratadas como secretarias decorativas e não como secretarias efetivas, assim
como outras secretarias temáticas. Eu não estou responsabilizando a secretária da Mulher, não, porque
essa responsabilidade não é de uma secretaria, mas do governo e de todos nós que estamos sentados
aqui.

Muito obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Obrigado, deputado Fábio Félix.
Concedo a palavra à deputada Paula Belmonte.
DEPUTADA PAULA BELMONTE (CIDADANIA. Como líder.) – Boa tarde a todos. Que Deus nos

abençoe! Mais uma sessão legislativa no mês de maio!
Hoje, abro minha fala, presidente, com muita tristeza. Eu, como procuradora especial da

mulher da Câmara Legislativa, venho falar de mais feminicídio. É uma tristeza sabermos que Brasília
está, no ranking das capitais do país, com o maior número de feminicídios.

Estamos falando de um orçamento de 73 bilhões de reais; estamos falando de uma cidade que
tem 3 milhões de habitantes e temos várias mulheres mortas. Precisamos de segurança, educação,
mas, principalmente, presidente, temos que estar presentes dentro da escola básica, ensinando aos
nossos meninos e meninas que temos que respeitar uns aos outros. Isso é fundamental.

Na Procuradoria Especial da Mulher, presidente, temos recebido denúncias de violência –
quando se chega ao feminicídio, já se ultrapassaram todos os meios de denúncia –, principalmente de
mães e mulheres que estão sendo abandonadas ao léu pelos seus próprios maridos ou namorados, o
que faz com que sofram violência, porque as políticas públicas não chegam. As mães atípicas, por
exemplo, estão hoje totalmente abandonadas. Muitas vezes, essas mulheres não conseguem trabalhar
e não conseguem a assistência necessária dentro da escola.

Hoje, muitas meninas estão engravidando precocemente e precisamos falar a respeito disso.
Quando uma menina engravida precocemente, estamos deixando de ter uma mulher em lugar de
liderança ou sonhando e realizando as coisas que queria realizar.

A estrutura familiar do brasileiro, cada dia mais, está desestruturada. Por quê? Porque, muitas
vezes, a música sexualiza nossas crianças, coloca a mulher como um objeto sexual, e não somos
objeto sexual. Temos que ter educação, igualdade de oportunidades, para que possamos chegar aos
lugares de liderança. Para isso, presidente, precisamos atender à educação básica. Temos que dar
ensino de qualidade e com alimentação para nossas crianças.

Agora, no domingo, dia 18 de maio, que é o Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração
Sexual de Crianças e Adolescentes, falamos da campanha Faça Bonito. Tive a oportunidade, quando
deputada federal, com a ministra Damares, de ir ao Espírito Santo e saber como teve início esse dia 18
de maio. Aqui, temos uma unidade que atende às crianças. Existe um estudo que mostra o imenso
número de crianças que são abusadas sexualmente dos 5 aos 13 anos. Pergunto: por que a partir dos
5 anos? Antes dos 5 anos, o abuso sexual não acontece? Isso não é verdade! Acontece, sim! Só que as
crianças não estão na escola! A educação acessível às nossas crianças é importante para tirar os
malfeitores de perto delas.

Há outra situação que eu gostaria de dizer para as pessoas que moram no Lago Sul, no Setor
Sudoeste ou que não sujam seus pés de barro: várias famílias moram em casas de só um cômodo! Às
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vezes, 8 pessoas moram juntas! Há relacionamento entre homem e mulher perto das crianças. Essa é
uma realidade constante no Distrito Federal! Por isso, defendemos, sim, uma habitação digna! Que
haja mais compaixão pelas pessoas. A habitação social é um direito constitucional das famílias e dos
cidadãos brasileiros. No Distrito Federal, além de não haver áreas para habitação social, existe
demolição sem nenhum critério! As crianças ficam abandonadas.

Em nome do deputado Wellington Luiz, informo que a Câmara Legislativa do Distrito Federal
vem atendendo a uma série de famílias que foram desalojadas. A Secretaria de Saúde e a Secretaria de
Desenvolvimento Social estão sem estrutura. As crianças estão passando frio. A Secretaria de Educação
não acompanha as crianças.

Então, presidente, é lamentável o que está acontecendo no Distrito Federal! É lamentável o
que está acontecendo com as mulheres! É lamentável o que está acontecendo na Secretaria de
Educação! É lamentável o que está acontecendo na saúde do Distrito Federal!

Na próxima quinta-feira, membros da CPI do Rio Melchior vão fazer uma visita ao SLU. É muito
importante que as pessoas entendam que o rio Melchior atinge praticamente 100% das pessoas do
Distrito Federal. O rio Melchior está na região de Samambaia, Ceilândia, Pôr do Sol, mas suas águas
desembocam no rio Santo Antônio do Descoberto e, depois, no rio Corumbá. É importante que as
pessoas do Lago Sul, da Asa Sul e da Asa Norte saibam que também estão bebendo água do rio
Melchior.

Infelizmente, a classificação 4 é de água não potável, com poluentes e na qual não é possível
nadar. Torna-se ainda mais importante essa CPI porque já existem consequências da ingestão da água,
por comunidades que margeiam o rio ou que ficam distantes dele, porque os poços artesianos já estão
contaminados. Um estudo feito por esta casa, apresentado na quinta-feira, mostrou a realidade da
água distribuída pela Caesb.

Muito grata. Que Deus nos abençoe!
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Obrigado, deputada Paula Belmonte.
Concedo a palavra ao deputado Gabriel Magno.
DEPUTADO GABRIEL MAGNO (Minoria. Como líder.) – Boa tarde, presidente. Boa tarde a todas

as pessoas que acompanham esta sessão.
Presidente, quero tratar de 2 temas. O primeiro diz respeito ao que estamos assistindo,

espantados: ao esquema que foi montado neste país, à época do governo Temer e Bolsonaro, de uma
organização criminosa que está roubando os aposentados. É importante dizer que essa turma também
votou, neste plenário e no Congresso Nacional, contra os aposentados. Não dá para esquecer o voto
dos partidos e parlamentares na reforma da previdência.

Presidente, o grave é que nesta semana, em entrevista à CNN, o senador do Distrito Federal,
do partido do ex-presidente Bolsonaro, inelegível e indiciado, confessou o crime. O senador Izalci, do
PL – alguns aqui votaram nele e o ajudaram a se eleger; alguns, inclusive, defendem que ele seja
candidato ao governo, há até uma crise na base no DF –, chegou a dizer, ao vivo, que ele recebeu, no
gabinete dele, a denúncia de técnicos do INSS de desvios de 70 bilhões de reais. Disse também que
levou o assunto ao ex-presidente Bolsonaro, mas o que foi feito a partir disso? Uma medida provisória.
Não levaram o caso para a Polícia Federal, não levaram o caso para a Controladoria-Geral da União,
não investigaram! Isso é crime. Prevaricaram. O PL, o senador Izalci e o ex-presidente da República
sabiam do esquema, sabiam do golpe e não investigaram.

É por isto que agora eles estão tentando, com falsas notícias, atrapalhar as investigações da
Polícia Federal: porque elas vão chegar à quadrilha e ao esquema daqueles que roubaram os
aposentados, que têm conexão política com quem atacou os direitos também dos aposentados e
votaram a favor da reforma da previdência. Não dá para esquecer isso porque neste plenário, inclusive,
parlamentares votaram contra os aposentados. É um absurdo o que está acontecendo neste país. A
extrema-direita quer agora fingir que defende os direitos de trabalhadores e as investigações.
Travaram aqui a CPI da Saúde.

Neste tempo que me falta, quero falar do absurdo que está acontecendo nesta cidade.
O governador Ibaneis postou, recentemente, uma foto ou um vídeo dele, vestindo smoking, em

traje de gala, andando pelas ruas de Nova Iorque e comendo um cachorro-quente – ou um hot dog,
como ele mesmo disse. Ele achou o máximo comprar de um ambulante, de um trabalhador que estava
vendendo na rua. Ele se esqueceu, no entanto, de que, na cidade que ele governa, ele manda a Polícia
Militar e o DF Legal jogarem spray de pimenta e confiscarem os materiais de vendedores do mesmo
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produto, o cachorro-quente. O governador acha que vender cachorro-quente em Brasília – cidade que
ele governa – é caso de polícia, é motivo para usar spray de pimenta nos ambulantes. Aqui, ele manda
confiscar o material de quem quer trabalhar, enquanto o próprio governo não garante o direito das
pessoas ao trabalho. Mas lá, em Nova Iorque, ele acha isso bonito.

É o que o Nelson Rodrigues já dizia do complexo de vira-latas, principalmente relacionado a
essa elite, que olha para fora e acha que tudo de lá é bom. O governador se esquece de que é
governador desta cidade, a qual tem um monte de problemas. Inclusive, agora o Ministério Público de
Contas está pedindo o afastamento imediato do secretário de Saúde. Nós alertamos sobre isso,
denunciamos o fato ao Ministério Público. Há conflito de interesse, pois ele foi presidente do IGESDF.

As pessoas estão morrendo na porta das UPAs, e o governador está passeando em Nova
Iorque, em traje de gala, comendo hot dog, achando lindo isso nos Estados Unidos, enquanto
abandona o Distrito Federal. É lamentável, presidente, vermos um governo que virou as costas para a
população do Distrito Federal.

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Obrigado, deputado Gabriel Magno.
Concedo a palavra ao deputado Iolando. (Pausa.)
Concedo a palavra ao deputado Hermeto. (Pausa.)
Concedo a palavra ao deputado Thiago Manzoni.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Como líder.) – Boa tarde, presidente. Boa tarde aos demais

parlamentares presentes, às nossas equipes de assessoria, ao pessoal da imprensa e a quem assiste a
nós pelo YouTube ou pela TV Câmara Distrital, que faz um excelente trabalho.

Eu aproveito para parabenizar o Saulo Diniz, que está à frente da TV Câmara Distrital.
Parabenizo tanto o seu trabalho como o da sua equipe, Saulo.

Presidente, são 2 os assuntos que me trazem aqui. O primeiro é sobre uma resposta que
preciso dar. O deputado do PT que me antecedeu chamou o ex-presidente Bolsonaro de inelegível, em
tom de ofensa. Como se o fato de estar inelegível desabonasse o presidente Bolsonaro. A pergunta que
se deve fazer é: por que Bolsonaro está inelegível? Quais são os fundamentos que o tornaram
inelegível? Quais são as razões utilizadas pelo tribunal para tornar Bolsonaro inelegível?

A primeira delas é a seguinte: ele fez uma reunião com embaixadores para expor um pouco do
sistema eleitoral brasileiro àqueles embaixadores. Um presidente da República, no efetivo cumprimento
das suas obrigações, faz uma reunião com embaixadores, e isso o deixa inelegível. Nenhum brasileiro –
o brasileiro médio, o brasileiro comum – consegue entender como um presidente da República fica
inelegível por ter se reunido com embaixadores para falar do sistema eleitoral. O motivo número 2 é o
seguinte: ele subiu em um carro de som pago pelo pastor Silas Malafaia, se eu não estou enganado.
Isso também foi considerado motivo para que ele ficasse inelegível.

Portanto, chamá-lo de inelegível é vazio, porque os fundamentos para a condenação e para a
inelegibilidade dele são vazios, não se sustentam.

Falou-se aqui em quadrilha também, para falar do INSS. O comportamento do ex-presidente
Bolsonaro é bem diferente do comportamento do atual presidente e da esposa dele, a Rosângela. O
atual presidente foi condenado em 3 instâncias de julgamento. Isso, sim, era uma quadrilha que estava
roubando o Brasil. Ele foi condenado pela 13ª Vara de Curitiba – é até curioso: 13ª Vara –, pelo TRF da
4ª Região e pelo STJ, Superior Tribunal de Justiça – ele e a quadrilha dele. Ele, sim, deveria estar
inelegível e preso, mas as coisas não acontecem bem assim no Brasil, infelizmente.

Quero falar também do feminicídio. O feminicídio, o assassinato de maneira geral, é uma
mazela, mas me chama muito a atenção o fato de que parlamentares da esquerda vêm a esta tribuna
para discursar contra a violência e o feminicídio, ao mesmo tempo em que discursam contra, por
exemplo, a atuação da Polícia Militar no Distrito Federal. Se fizessem recortes nas redes sociais deles
nas quais reclamam da truculência da Polícia Federal e das forças de segurança em geral e, depois,
quando reclamam da violência, o duplo padrão ficaria evidente, ficaria evidenciado para quem quisesse
ver.

O mesmo duplo padrão acontece quando eles apontam a culpa para esta expressão, que eu
nem sei bem o que significa: machismo estrutural. O que vem a ser machismo estrutural? O que faz
com que esses homens matem mulheres é a completa deturpação dos valores que eles carregam
dentro de si e os fazem pensar que podem tirar a vida de alguém, seja mulher, seja homem ou
qualquer pessoa.
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Um ser humano que acha que pode tirar a vida de outro ser humano tem que ser retirado do
convívio da sociedade e ser levado para a cadeia, com penas graves de 14, 15, 16, 17, 20 anos. Esse
tipo de gente não pode conviver em sociedade, porque está tirando a vida dos outros! É
completamente diferente, por exemplo, de uma moça que escreve com batom em uma estátua. Mas os
valores foram invertidos! Os valores da nossa sociedade estão invertidos.

Muito bem falou a deputada Paula Belmonte antes de mim: não é só o homem que objetifica a
mulher, não. As músicas que a esquerda chama de cultura tornam a mulher um objeto, diminuem a
figura da mulher, fazem as nossas mulheres se comportarem como animais. Não é o machismo
estrutural; é o que eles chamam de cultura. Quando se fala de conservadorismo, quando alguém
menciona a vestimenta que se deve usar, dizem que esse alguém está querendo culpar a vítima. Não é
isso! Queremos uma sociedade com princípios e valores que preservem nossas mulheres desses
canalhas que atentam contra elas. Eles são canalhas, são vagabundos, têm que ser presos! Os valores
têm que ser revistos. Os valores da família têm que voltar a ser majoritários na nossa população e a
ser defendidos.

Os mesmos que vêm aqui são os que querem destruir a família. Aliás, os mesmos que vêm
aqui posar de defensores das mulheres são os que querem destruir o próprio conceito do que é uma
mulher. Então, os valores foram pervertidos e corrompidos. O que se vive hoje é uma sociedade
completamente perdida e desnorteada. Há homens frágeis que não aguentam ouvir um “não” de uma
mulher. Há homens que tiveram sua masculinidade atacada por discursos e perseguições. Eles não
sabem mais o que é ser homem, não sabem mais proteger as mulheres e cuidar delas. Até quando
vamos combater o fruto que está ruim em vez de querer mudar a raiz, que é a cosmovisão? São os
princípios e valores que moldam a nossa sociedade.

Então, se queremos combater o feminicídio de verdade, precisamos voltar aos valores
conservadores, à preservação da família e ao cuidado com a mulher como sexo frágil, entre outros
valores que ficaram para trás e precisam ser restaurados.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Obrigado, deputado Thiago Manzoni.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Concedo a palavra.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Presidente, quero deixar consignado que

falarei pelo bloco A Força da Família, uma vez que o deputado João Cardoso não está presente.
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Concedo a palavra ao deputado Pastor Daniel

de Castro.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (Bloco A Força da Família. Como líder.) – Boa tarde,

deputados e deputadas. Boa tarde àqueles que assistem à sessão pela TV Câmara Distrital, pelas redes
sociais, a todos os assessores e à imprensa aqui presente.

Presidente, começo falando sobre o feminicídio. Eu faço parte da Comissão de Defesa dos
Direitos da Mulher nesta casa e tenho dedicado parte do meu mandato à defesa da família e, de
maneira especial, das mulheres. Tenho defendido as mulheres de forma muito veemente, sou autor de
mais de 23 projetos de lei para as mulheres nesta casa, com mais de 6 leis aprovadas para elas. É
assustador o que estamos vendo, e precisamos tomar decisões. Entendo que a casa precisa se
debruçar sobre isso.

Além disso, preciso deixar consignado o trabalho da secretaria da Mulher, a Giselle, com quem
sempre converso, assim como com o Sandro Avelar. Sabemos do trabalho que o GDF está fazendo,
com muita força, de modo muito atuante. Nós temos reduzido todos os índices. Naturalmente, isso não
é nada. Acho que não devemos apenas reduzi-los, precisamos zerá-los. A onda de feminicídio e de
agressão às mulheres, nesta cidade chamada Brasília, precisa ser zerada de forma urgente. Por isso,
entendo que o Governo do Distrito Federal e esta casa de leis precisam se debruçar e tomar uma
atitude radical para a proteção das nossas mulheres.

Além disso, presidente, quero trazer outra questão. Eu estou assustado. Já estamos chegando
ao segundo mês – já se passaram quase 30 dias –, após o escândalo da roubalheira do INSS. A
esquerda se calou, pagando preços altíssimos para tirar assinaturas da chamada base da CPMI que
investigará o roubo do INSS dos nossos velhinhos e das nossas velhinhas. Em contraponto a isso, vejo
a esquerda fazendo um esforço inimaginável para jogar na conta do presidente Bolsonaro aquilo que
ele não fez. Vou repetir aos senhores e convido Brasília, o Brasil e esta casa para assistirem ao
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PowerPoint que fizemos.
(Apresenta projeção.)

DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (Bloco A Força da Família. Como líder.) – “Governo
Lula recebeu suspeitos de fraudes no INSS 15 vezes desde 2023.” Este governo recebeu esses
bandidos no Palácio. Está aí a matéria publicada pelo Poder 360. Para vocês terem ideia de que não foi
o governo Bolsonaro. Eles não se esquecem do Bolsonaro. Aliás, estão fazendo campanha para o ex-
presidente Bolsonaro em 2026. Nós lhes agradecemos, porque vamos varrê-los do governo federal.

Olhem aí: organizações acusadas de fraude do INSS integram o governo do Lula, não o
governo do Bolsonaro. Essas organizações estão dentro de um conselho do governo do presidente
Lula. Está aí a imagem do portal O Globo: “Novo ministro da previdência assinou emenda que afrouxou
regras de controle de desconto”. Isso é mancomunado, isso é combinado, deputado Thiago Manzoni.
Eles se juntaram e afrouxaram todas as regras para que esse sindicato, essas instituições tivessem
acesso. Gente, uma única instituição inscreveu 35 mil associados num único dia. Se não estiver
mancomunada, eu não sei o que é isso!

Está aí: “Sindicato de irmão de Lula faturou R$ 100 mi a mais em 3 anos”. É o irmão do Lula!
Eu estava vendo um vídeo dele hoje, em que ele estava falando, deputado Thiago Manzoni: “Não. Nós
nos preparamos. Nós preparamos juízes, promotor, professor”. Eles dominaram essa nação
estruturalmente para poderem chegar a ser essa quadrilha de roubalheira.

Porém, pasmem os senhores, roubaram dos nossos velhinhos! “INSS dispensou exigência de
biometria para sindicato de irmão de Lula.” Esse sindicato não está sendo investigado. O irmão do Lula
não está preso, não há um mandado de prisão. Não há 48 horas, 72 horas dadas pelo egrégio
Supremo Tribunal Federal para que o governo Lula e esse pessoal se explicassem diante do Supremo.
Não existe isso! Por quê? Há valores invertidos. Para a esquerda tudo pode. Eu imagino se nós
estivéssemos falando do governo Bolsonaro e essas figuras estivessem dentro do governo Bolsonaro.

Fraude do INSS. Isso é governo do Lula! Olhem isto: “AGU exclui Contag, sindicato que tem
irmão de Lula como diretor e mais duas entidades em pedidos de bloqueios de recursos”. Esse é o
governo do Lula, não é o governo do Bolsonaro.

Aqui matéria publicada no portal Senado: “Oposição quer impedir votação de MP que trata de
fraudes no INSS”.

Se eles estão falando que é governo Bolsonaro, por que não assinam a CPI? É a primeira vez
na história do Brasil que vejo a esquerda trabalhar para o Bolsonaro. Eles não assinam a CPI para
proteger o Bolsonaro? Não é isso. Eles não assinam a CPI porque eles sabem que estamos diante da
ponta de um iceberg e estamos para descortinar o maior esquema de corrupção desta nação – mais
uma vez, liderado pelo PT, Lula 3.

Boa tarde, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Está encerrado o comunicado de líderes.
Dá-se início ao comunicado de parlamentares.
Concedo a palavra ao deputado Chico Vigilante.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para comunicado.) – Presidente, volto a esta tribuna

porque canalhice tem limites. Canalhice tem limites! Acusar o PT de roubalheira da previdência é coisa
de canalhas.

Quem está desmontando essa quadrilha – formada, na sua maioria, por bolsonaristas, que
criaram entidades de fachada e desviaram bilhões de reais – é a Polícia Federal, liderada pelo governo
Lula. Aí o cidadão fica falando em tom baixo: “Assinem a CPI”. A Polícia Federal está cumprindo seu
papel. A AGU também está cumprindo seu papel. Vocês querem a CPI para depois dizerem que a CPI
foi dominada, igual à da covid, presidida pelo Omar Aziz Cury, que calou a boca de vocês que queriam
fazer da CPI um palanque!

Temos muitos problemas no Distrito Federal para nos preocuparmos: hospitais que não
funcionam, pessoas que estão morrendo nas UPAs, escolas inseguras, cidade esburacada, escuridão
tomando de conta da nossa cidade. A direita não tem nenhuma proposta para a cidade, deputado
Ricardo Vale. A direita só sabe falar mal do PT.

Entretanto, estamos no governo. Foram 3 mandatos do Lula e 2 mandatos da Dilma. Aqueles
que atacavam a presidenta Dilma hoje podem ver que ela é a presidente de um dos maiores bancos do
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mundo. Aquele que vem aqui para atacar o PT – e não falarei o nome para não lhe dar direito de
resposta, pois conheço o regimento desta casa – não dizia isso quando participava do governo do PT.
Ele fazia parte do governo do Agnelo, que era do PT. Ele fez parte de outros governos. Agora vem aqui
falar mal do Partido dos Trabalhadores? Eu sou fundador do PT. Para falar do PT, lave a boca primeiro.
Tenho orgulho de ser petista.

Moro no mesmo lugar. Sou casado com a mesma mulher. Estou no quinto mandato como
deputado distrital e me elegi para 2 mandatos de deputado federal. Eu não aceito a canalhice de virem
aqui falar mal do Partido dos Trabalhadores.

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Concedo a palavra ao deputado Pepa.
DEPUTADO PEPA (PP. Para comunicado.) – Boa tarde a todos, galeria. Boa tarde, deputados e

presidente.
Que honra estar aqui hoje. Eu não posso deixar de relatar as melhorias que têm sido feitas em

nossa região norte – não é isso, deputado Ricardo Vale? Em outros pontos, essas melhorias não estão
sendo vistas. Estamos buscando essas melhorias na região norte.

Nós estamos bem avançados. A questão do trânsito, da mobilidade, melhorou muito. Até 1 ano
e meio atrás, gastávamos 1 hora de Planaltina para Sobradinho. Hoje, não, graças a Deus. Estamos
terminando a terceira faixa da etapa Planaltina a Sobradinho e vamos iniciar a etapa Sobradinho a
Planaltina.

A DF-345, para quem não sabe, há 18 anos... Estou falando de melhorias que o governo
Ibaneis tem feito em uma região que foi a mais esquecida ao longo do tempo no Distrito Federal: a
região norte. A DF-345, que liga a BR-020 até o Arapoanga, que faz o rodoanel, ficou 18 anos
esquecida e, hoje, está sendo reformada. No mês de junho, daremos início à reconstrução do Estádio
Adonir Guimarães. Quero agradecer ao Senac, que, em parceria com a administração regional, vai
iniciar os trabalhos de reforma do Múltiplas Funções de Planaltina, para ofertar cursos
profissionalizantes.

A maior notícia é o BRT Norte. Nesta casa, já aprovamos o orçamento para sua
implementação. Ele estava esquecido para aquela região, que hoje tem representatividade, e estamos
lutando para que isso aconteça. O BRT Norte não é mais utopia para a região norte; o BRT Norte é
uma realidade.

Não podemos deixar de ressaltar que, na via que liga Planaltina do DF a Planaltina do Goiás,
nesse final de semana, houve um acidente grave com morte. Não deixarei de insistir, nesta tribuna,
que essa via precisa ser duplicada, senão perderemos mais vidas nela.

Presidente, é claro o que está acontecendo: as mudanças dentro da região de Planaltina e do
Arapoanga. Precisamos avançar mais? Sim. Agora, final do mês, vamos inaugurar o anexo do Hospital
de Planaltina. Está bom? Não está, não, mas nós vamos para cima para melhorar, para colocar as
coisas nos eixos. Tempo tem. Precisamos sair justamente desse casulo e com isso nós vamos avançar.
Não tenho dúvida disso, porque o governo tem nos ouvido.

Governador Ibaneis, eu quero muito lhe agradecer. A vice-governadora, Celina, tem nos
ouvido, tem nos atendido naquela região. Não temos deixado a temperatura baixar. A temperatura tem
que estar fervendo, porque queremos obra, queremos melhoria para a nossa região norte. E vamos
brigar mais por outros setores dentro do Distrito Federal.

Eu registro a presença do ilustre prefeito da minha cidade, Várzea do Poço, Bahia, na Chapada
Diamantina. Doutor Everson, por favor, se levante. Nós somos do mesmo partido. Esse jovem derrubou
o PC do B, que estava há 24 anos mandando naquele lugar, e esse jovem, na união de hoje, nós
somos (Ininteligível.). Obrigado pela sua presença, pela sua visita, por esse carinho. Aos vereadores
conterrâneos, muito obrigado pelo carinho que vocês têm comigo e transmitam ao nosso povo: que
Deus abençoe a nossa cidade Várzea do Poço, Bahia, cidade que eu nasci e que vivi por 18 anos. Meus
irmãos todos moram lá. Todos os meus 13 irmãos moram lá, não são poucos. É uma honra ter vocês
aqui, conterrâneos.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Obrigado, deputado Pepa.
Concedo a palavra ao deputado Max Maciel.
DEPUTADO MAX MACIEL (PSOL. Para comunicado.) – Boa tarde, deputado Ricardo Vale,

presidente desta sessão; boa tarde a todos que nos acompanham no plenário desta casa e pela TV
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Câmara Distrital.
Nós estamos no Maio Amarelo. Faltam 2 semanas para encerrarmos este mês de ampla

divulgação e debate sobre a violência no trânsito. Na verdade, vamos mudar a nomenclatura e chamar
de sinistros, na verdade não são acidentes, são violências de fato no trânsito.

Eu quero muito elogiar 2 jornalistas do Correio Braziliense, o Carlos Silva e a Adriana
Bernardes, que no dia 18 último fizeram uma belíssima matéria sobre o impacto da violência no
trânsito brasileiro e no Distrito Federal como um todo.

Nós perdemos 250 mil vítimas por ano nos trânsitos do país; só no Distrito Federal, de 2021 a
2024, foram mais de 5 mil pessoas que solicitaram invalidez por esses incidentes no trânsito. Um
impacto que gera ônus na saúde pública, na atividade laboral e que tem o transporte e as vias como
principais fatores dessa problemática. Apenas no ano passado, o Distrito Federal registrou 229 óbitos.
Desde 2020, nós perdemos 1.279 pessoas em acidentes no trânsito.

Como nós evitamos isso? Ontem, nós estivemos num seminário no Ministério Público com o
procurador-geral Georges Seigneur, o desembargador Belinati, a promotora Jaqueline Gontijo e o
promotor Dênio. Todo mundo estava tentando descobrir como conseguir parar este desastre de 35 mil
mortes no país inteiro devido à violência no trânsito.

A minha fala irá neste sentido: nós precisamos reinventar esta cidade. Ela é uma cidade
carrocrata; uma cidade vocacionada para os carros; uma cidade que tem, nas grandes obras, o carro
como olhar principal; uma cidade rodoviarista. Não teremos condição de reduzir esses números se nós
continuarmos priorizando projetos rodoviaristas – como alargar as vias ou construir viadutos e elevados
– que favoreçam o transporte individual. Não temos o olhar para a mobilidade ativa, seja andar a pé ou
por bicicleta.

O ciclista, nesta cidade, passa muito perrengue. É verdade que temos uma das maiores malhas
de ciclovia do país, mas que tem dificuldade racional de ligar alguma coisa a algum lugar. Nós
gastamos 300 e poucos milhões no viaduto de Taguatinga e a ciclovia foi construída fora do que a
Política Nacional de Mobilidade Urbana orienta. Fizeram-na no corredor central, quebrando a lógica da
linha de desejo do ciclista, obrigando-o a atravessar a via para acessar o comércio e comprar algum
produto que eventualmente queira. Isso acontece também ao longo de toda a EPTG: ciclovia no
corredor central. Se ele acessou a ciclovia no início, ele não pode mais sair dela, a não ser utilizando
uma passarela – muitas vezes, correndo riscos – ou até se arriscando a atravessar a via em nível.

Esse é um dado real e concreto no Distrito Federal, deputada Doutora Jane. Inclusive, uma das
últimas mortes no trânsito foi decorrente de um acidente na Fercal, em que um caminhão tombou.

Nós temos impactos com os motociclistas, nós temos impactos no trânsito com acidentes, e
nós ainda mantemos vias a 80 quilômetros por hora em regiões de grande adensamento populacional.
Nós precisamos enfrentar esse dilema.

Reduzir o transporte individual vai ser uma tarefa que nós teremos que vencer no Distrito
Federal. Devemos pensar o uso racional das vagas. Eu sei que esse é um debate que não está
pacificado, mas nós precisamos discutir esse volume de vagas à disposição no Distrito Federal. Há um
detalhe: é um mito achar que a periferia é prejudicada. Sim, ela é prejudicada, mas porque ela foi
forçada a comprar carro. Ela chega a esse lugar, mas não tem onde estacionar. A pesquisa da UnB
aponta que quem mora na região central de Brasília é quem tem mais privilégios de chegar primeiro
naquela vaga e estacionar e não ter custo nenhum para parar ali.

Nós precisamos investir massivamente em sistemas sob trilhos. Esse é o transporte de massa
real, capaz de levar simultaneamente mais de mil pessoas, reduzindo o trânsito, reduzindo esses
incidentes e ampliando mais a qualidade de vida.

Precisamos ter, sim, corredores segregados para ônibus, mas que se mantenha ou que se
reduza a velocidade da via paralela. Presidente, nós temos o BRT Sul, que, no engarrafamento, é
formidável: o ônibus transita tranquilamente. Entretanto, fora do horário de pico, os carros andam a 80
quilômetros por hora e os ônibus a 60 quilômetros por hora. Qualquer pessoa que estiver dentro de um
ônibus e olhar para o lado vai sentir o desejo de comprar um carro, até porque, aqui na cidade, você
compra facilmente um carro com isenção de IPVA. No entanto, você tem dificuldade de embarcar fora
do horário de pico, ou até mesmo no horário de pico, para fazer as suas atividades laborais.

Esses dados que o jornal Correio Braziliense traz são riquíssimos, importantíssimos. Aconselho
aqueles que querem debater mobilidade, trânsito, que façam a leitura desse artigo. Sugiro que se
debrucem sobre esses dados, que estão no Atlas da Violência. O país gasta por ano 300 bilhões de
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reais com as ocorrências de trânsito. Só na previdência são gastos 4 bilhões por ano. O que faríamos
com 300 bilhões a mais no orçamento se reduzíssemos, de fato, a violência no trânsito?

Fica aqui o registro sobre o Maio Amarelo e o nosso compromisso para que tenhamos um
trânsito cada vez mais seguro, faixa de pedestres cada vez mais qualificada, respeitada pelas pessoas.
Isso acontecerá quando rediscutirmos definitivamente a cidade.

Obrigado, presidente.
(Assume a presidência o deputado Wellington Luiz.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Max Maciel.
Eu lembro vossas excelências de que temos um acordo de, às 16 horas e 30 minutos,

impreterivelmente, se houver quórum, começarmos as votações.
Há aqui 2 excepcionalidades com relação à deputada Doutora Jane e ao deputado Jorge

Vianna. A deputada doutora Jane nunca fala e está inscrita, mas acabou não havendo tempo para ela
falar. E o deputado Jorge Vianna alegou – com razão – que hoje é Dia do Técnico de Enfermagem,
categoria da qual ele é representante. Eu gostaria de consultar os deputados se podemos abrir a fala
para esses parlamentares por 10 minutos, e, em vez de começarmos a votação às 16 e 30,
começaríamos às 16 e 40.

Eu concederia a palavra para a deputada Doutora Jane e, na sequência, para o deputado Jorge
Vianna – 5 minutos para cada um. Todos concordam?

DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Eu sou o próximo orador inscrito, mas concedo
a minha vez para eles.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Agradeço, deputado Pastor Daniel de
Castro. Eu havia sido informado de que só faltava a deputada Doutora Jane. O deputado Jorge Vianna
se inscreveu agora.

(Intervenções fora do microfone.)
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Se todos quiserem falar agora, não será

possível.
DEPUTADO JORGE VIANNA (PSD) – É lógico que nós temos dia de todo mundo, mas hoje é um

dia que homenageia uma categoria representada por um deputado técnico de enfermagem. Querer
que esse deputado não fale é demais também.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Nós não vamos deixar de falar, não. Nós
só estamos invertendo a ordem para votar.

DEPUTADO JORGE VIANNA (PSD) – Qual é a diferença de votar 5 ou 10 minutos mais tarde?
Então, não vou votar nada do governo hoje. O que você prefere: perder 5 minutos ou 1 voto do
governo?

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Deputado Jorge Vianna, não vamos
cercear a palavra de vocês. Vamos votar; logo depois, vou conceder a palavra. Eu só vou sair daqui
depois que todos os deputados falarem.

O meu pedido é para abrirmos 2 exceções: para a deputada Doutora Jane e para o deputado
Jorge Vianna. Se todos concordarem, farei assim.

DEPUTADO JORGE VIANNA (PSD) – Hoje é o meu dia. Sou técnico de enfermagem. Se eu não
puder falar 3 minutos...

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Com o tempo que perdemos aqui, a
deputada Doutora Jane já teria falado.

Como não houve acordo, peço que pelo menos a deputada Doutora Jane fale. Há acordo para
apenas a deputada Doutora Jane fazer uso da palavra. Na sequência, passaremos ao processo de
votação.

Concedo a palavra à deputada Doutora Jane.
DEPUTADA DOUTORA JANE (MDB. Para comunicado.) – Boa tarde a todos.
Presidente, mais uma vez, muito obrigada. Agradeço também aos colegas a solidariedade. Eu

precisava muito falar. Eu já havia conversado com o presidente sobre a minha necessidade de falar.
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Cumprimento os nossos futuros colegas policiais civis. Faltam 169 dias para vocês fazerem
parte da nossa gloriosa Polícia Civil. Estamos com vocês! (Palmas.)

O que me trouxe aqui é um assunto que não é pessoal, mas acredito que é muito importante.
Tem a ver com violência política contra a mulher.

Antes disso, quero falar da minha solidariedade às famílias da Vanessa Conceição, 32 anos, e
da Cristina Silva, 33 anos, mulheres que tiveram suas vidas ceifadas, precocemente, pela ignorância,
pela covardia, pela violência e por tantos outros motivos que todos já conhecemos, mas que
precisamos enfrentar para que não fiquemos contando mulheres mortas. Já são 11 mulheres mortas no
DF neste ano.

Presidente, o que me trouxe aqui – eu até anotei para conseguir falar dentro de 5 minutos –
foram os ataques que venho sofrendo. Eu não vim aqui me justificar, porque nós nos justificamos
quando devemos algo. Neste momento, eu tenho sofrido ataques contra a minha dignidade. Eu digo
que o que nós parlamentares temos de mais importante, de mais precioso, é a dignidade. De forma
não deliberada, eu tenho sofrido ataques a minha dignidade. Eu preciso não explicar, mas dizer às
pessoas que me colocaram aqui, aos 19 mil votos que me trouxeram a esta casa legislativa, a situação
que eu tenho enfrentado.

Uma pessoa a quem eu não vou dar nome – até porque dar nome seria dar holofotes para
quem não os merece –, alguém que vive no submundo, alguém que vive na indignidade e se
esgueirando – essa é a verdade –, como um hater, usa a rede social, usa a internet para atacar a
minha dignidade.

Eu sou uma mulher de 62 anos, 43 deles no serviço público. O que me trouxe até aqui foram
horas e horas de estudo, de trabalho duro, de compromisso, de seriedade.

Na minha trajetória, eu tenho 2 formações: uma delas, um bacharelado em geografia e a
outra, um bacharelado em direito. Além do bacharelado em direito, eu tenho 2 pós-graduações, uma
delas na área de polícia judiciária. De maneira alguma, de forma deliberada, eu contrariaria a justiça ou
praticaria qualquer crime contra a dignidade e a moral que eu construí ao longo desses 42 anos de vida
pública.

Tenho nome e sobrenome. Meu nome é Jane Klebia do Nascimento Silva. Eu sou filha da
Evenita do Nascimento Silva. Tenho nome, sobrenome e endereço, mas tenho sido atacada por alguém
que usa um codinome. Não é um cidadão, porque ele não tem endereço, não tem patrimônio. Ele tem
o nome e os bens ocultados de forma ilegal. Seria muito injusto se eu me calasse neste momento.
Seria como se eu aceitasse os ataques que tenho recebido.

Quero dizer ao meu eleitorado que os ataques são absolutamente inverídicos e deliberados. Eu
não praticaria um crime contra a justiça ou qualquer instituição organizada que eu, como advogada,
bacharel e parlamentar, defendo.

Eu preciso dizer que sou a primeira mulher negra eleita nesta casa em 30 anos. Isso já diz
muito sobre mulheres negras que não ocupam espaço e não têm lugar de fala. Neste momento, de
forma deliberada, há uma tentativa de silenciamento para atrapalhar o meu mandato, tirar a minha
dignidade e honra como parlamentar, que é o que tenho de mais sério. Este ataque é um crime
eleitoral.

Vou ler um texto para me tranquilizar e acalmar. Poucos assuntos conseguem me tirar do sério
como essa situação tem me tirado. Falo agora simplesmente pelo fato, presidente, de ser uma
inverdade usada contra mim. Isso realmente mexe comigo de uma forma que não consigo explicar.

A lei diz que não se pode assediar, constranger, humilhar, perseguir ou ameaçar, por qualquer
meio, candidata a cargo eletivo ou detentora de mandato eletivo, utilizando-se de menosprezo à sua
cor, raça ou etnia, com a finalidade de impedir ou de dificultar a sua campanha eleitoral ou o
desempenho de seu mandato eletivo.

Para concluir, na polícia é assim: quando você desconhece a pessoa, você chama de fulano de
tal. Então, é um fulano de tal que não tem nome, que não tem moral, que sequer tem coragem de
aparecer publicamente, que ataca a minha honra e dignidade.

Estou, neste momento, olhando bem para as minhas assessoras que estão me filmando,
porque vou dar divulgação para isso. Alguém já veio me pedir: “Não, doutora, deixe isso para lá”.

Não existe deixar para lá, porque ele pode me atacar novamente. Cada vez que eu sofrer outro
ataque da parte dele, vou dizer que tenho 25 anos na Polícia Civil. Como policial, sem qualquer
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soberba, eu nunca tive medo de vagabundo. Não é agora que vou ter medo de alguém que se presta a
ser um hater, que fica de forma não deliberada, mas proposital, perseguindo a mim com a intenção de
prejudicar o meu mandato. Não tenho medo.

Já pedi à Presidência desta casa que instaure um inquérito policial. O presidente foi muito
pronto nessa defesa e já o encaminhou à Polícia Civil. Eu acredito nas instituições, acredito na Polícia
Civil. Esse inquérito policial vai ser instaurado. Eu tenho certeza de que a Polícia Civil vai buscá-lo nas
profundezas do inferno, porque é lá que ele se esconde, que ele se esgueira. Ele fica se esgueirando:
não tem endereço, não tem nome, ninguém o encontra. Mas a Polícia Civil há de encontrá-lo e ele há
de responder por crime eleitoral, que tem pena de 1 a 4 anos de prisão. E, a cada novo ataque, vou
pedir, pela reiteração da conduta, a prisão preventiva dele.

Se era uma guerra que ele queria, porque acha que eu tenho medo, saiba: não tenho medo,
nunca tive. Tem medo quem não tem coragem, quem nunca foi policial, quem nunca enfrentou lutas e
guerras, como eu enfrentei a minha vida inteira. São 62 anos de idade, sempre lutando – com muita
dignidade – para carregar o nome de Jane Klebia do Nascimento Silva.

Então você, que não tem dignidade, que se esgueira, que se esconde, que usa de falsidade,
escolheu a pessoa errada! Como mulher negra, tenho obrigação de erguer minha cabeça. E digo às
pessoas que caminham comigo, aos negros que andam comigo na minha jornada como parlamentar:
não baixem a cabeça, não se envergonhem, porque ninguém está fazendo absolutamente nada de
errado! Espero que a justiça realmente prevaleça. Esse indivíduo precisa ser punido, presidente.

Muito obrigada por esta oportunidade de me pronunciar. Eu precisava dizer isso. Eu continuo
trabalhando de cabeça erguida e vou continuar sendo a deputada Doutora Jane que todas as pessoas
conhecem. Eu acredito na justiça e não tenho vergonha de levantar minha cabeça, porque não fiz, não
faço e não estou fazendo, de forma deliberada, absolutamente nada de errado.

Muito obrigada, presidente. (Palmas.)
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputada Doutora Jane.

Deputada, primeiramente, quero me solidarizar com vossa excelência. Tenho certeza de que falo em
meu nome e no nome dos demais 22 deputados. Nós não vamos admitir isso. Não é a primeira vez que
esse vagabundo travestido de jornalista faz isso. Aliás, eu queria chamar a atenção da imprensa para
que não se misture com um bandido como esse.

Eu fui vítima desse vagabundo, assim como a deputada Doutora Jane, o deputado Chico
Vigilante, o deputado Daniel Donizet e o deputado Hermeto. Isso é uma tentativa de extorquir os
deputados. Nós não podemos ter medo desse vagabundo! Ele está proibido de entrar nesta casa por
determinação minha. Ele só entra aqui se houver uma decisão judicial – eu estou peitando isso. Ele foi
à delegacia, fez uma ocorrência e deveria ter sido preso lá, porque ele foge das intimações.

O que a deputada Doutora Jane nos trouxe hoje é algo extremamente importante, porque se
trata da nossa honra. Enquanto pais, mães, homens e mulheres estão sendo atacados, nada acontece
com esse vagabundo. Ele já deveria é ter tomado uma surra! Se tivesse tomado uma surra, talvez
tivesse melhorado. Quando conselho e surra não prestam, é porque foram poucos. Tem que ficar claro
isso aqui.

(Intervenção fora do microfone.)
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Não, é isso mesmo, é verdade! É

verdade! Nós temos que parar de baixar a cabeça para esse bandido, porque nós estamos sofrendo
isto que a deputada Doutora Jane está sofrendo: ataques levianos, o tempo todo, de um bandido
travestido de jornalista! Ele é diferente das outras pessoas que aqui estão. O deputado tem que
entender que é passível de crítica, sim, esse é o nosso papel, e nós precisamos entender isso. Porém,
leviandade e mentira nós não temos que admitir.

Deputada Doutora Jane, nós tomaremos todas as providências no sentido de punir esse
vagabundo. Está na hora! Passou da hora! Ele faz tudo e nada acontece. Ele foge e ninguém consegue
receber um só centavo de indenização moral, porque esse bandido nada tem!

Está na hora de mudarmos isso, e eu já disse: ele está proibido de entrar nesta casa pelo
menos enquanto eu for presidente ou enquanto não houver uma decisão judicial que o autorize. Fica a
minha solidariedade à deputada Doutora Jane, para que todos nós deputados tomemos providência,
como sua excelência.

Muito obrigado. (Palmas.)
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DEPUTADO DANIEL DONIZET (MDB) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO DANIEL DONIZET (MDB) – Presidente, quero, também, solidarizar-me com a

deputada Doutora Jane. Eu e muitos também já fomos vítimas, no passado, dessa mesma pessoa.
Tenho sido vítima de ataques. Como, na prática, não tem acontecido nada, como o deputado
Wellington Luiz falou – essa pessoa foge de intimação, não conseguimos localizá-la... Ele tem feito
escola. Há também um portal, um blog mequetrefe, de um vagabundo que, em 30 dias, já fez 50
matérias negativas e mentirosas minhas.

Então, está claro que esse blog está sendo financiado, que há alguém por trás disso. O
Metrópoles divulgou, na última sexta-feira, 2 casos de extorsão contra a minha pessoa – isso foi
divulgado. O deputado Wellington Luiz tem nos apoiado; fizemos a ocorrência policial e entramos na
justiça.

Deputada Doutora Jane, tenho um calhamaço de ocorrências, de medidas judiciais, tudo o que
vossa excelência imaginar. Como já estou na casa há um pouco mais de tempo que vossa excelência,
tenho sofrido isso há mais tempo. Precisamos, de uma vez por todas, deputado Wellington Luiz,
proteger a nossa casa.

Vejo pessoas não só na Câmara Legislativa mas na Câmara dos Deputados e no Senado
Federal que pegam essas notícias falsas e vão para a tribuna fazer depoimentos mentirosos, atrás de
engajamento, atrás de curtidas. Isso também tem sido uma coisa muito grave. As pessoas, conforme a
deputada Doutora Jane relatou agora, tentam se aproveitar da dor e do sofrimento alheio.

Confio muito no Ministério Público e na Polícia Civil. Sempre estive à disposição para prestar
qualquer esclarecimento, mas temos que, de uma vez por todas, parar com esse bando de vagabundos
que ficam nos perturbando.

Muito obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado. Todas as

providências serão adotadas, cumprindo o rigor da lei.
Agradeço a presença ao nosso secretário de Desenvolvimento Urbano e Habitação, Marcelo

Vaz, e ao seu chefe de gabinete, Daniel Rito. Sejam muito bem-vindos a esta casa.
Nos termos do art. 120, § 2º, do Regimento Interno, conforme acordo de líderes do dia 5,

passamos à ordem do dia.
Antes, porém, determino a verificação de presença.
Solicito que os deputados registrem a presença nos terminais.

(Realiza-se a verificação de presença.)
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Estão presentes a deputada Paula

Belmonte, o deputado Pepa, o deputado Fábio Félix, o deputado Gabriel Magno, a deputada Jaqueline
Silva, a deputada Doutora Jane e o deputado Chico Vigilante.

Consulto os líderes sobre existência de acordo para superarmos o sobrestamento decorrente
dos vetos e apreciarmos as demais matérias. (Pausa.)

Há acordo.
Dá-se início à ordem do dia.

(As ementas das proposições são reproduzidas conforme ordem do dia disponibilizada pela Secretaria
Legislativa; as dos itens extrapauta, conforme PLe.)

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, tivemos aquela sessão de manutenção de

vetos. No meu entendimento, hoje seria dia de derrubar vetos. Não é isso?
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Também. A ideia é essa. Conforme

acordado ontem, a ideia é votarmos, de forma intercalada, projetos de autoria do Poder Executivo,
projetos de autoria dos deputados e vetos. O deputado ficará à vontade para escolher votação de
projeto de sua autoria ou derrubada de veto.
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Deputado Chico Vigilante, vossa excelência tem toda razão.
DEPUTADO HERMETO (MDB) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO HERMETO (MDB) – Presidente, eu gostaria de pedir a inclusão extrapauta do

Projeto de Lei Complementar nº 67/2025, de autoria do Poder Executivo. O projeto foi votado hoje na
Comissão de Assuntos Fundiários.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Hermeto.
O Governo do Distrito Federal solicitou que déssemos prioridade a esse projeto de lei

complementar. Salvo engano, o secretário Marcelo Vaz se encontra na casa para tirar as dúvidas dos
deputados.

Consulto os deputados se há acordo para incluir esse projeto na ordem do dia.
(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Presidente, solicito que o líder do governo,

deputado Hermeto, nos explique que projeto de lei complementar sua excelência pede que seja
incluído na ordem do dia.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – O deputado Hermeto pede a inclusão,
extrapauta, da discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei Complementar nº 67/2025,
de autoria do Poder Executivo, que “Altera a Lei Complementar nº 948, de 16 de janeiro de 2019, que
“aprova a Lei de Uso e Ocupação do Solo do Distrito Federal – Luos, nos termos dos arts. 316 e 318 da
Lei Orgânica do Distrito Federal, e dá outras providências”, e dá outras providências”.

DEPUTADO GABRIEL MAGNO (PT) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO GABRIEL MAGNO (PT) – Presidente, há 2 questões.
A primeira é que foi defendido pelo líder do governo o cumprimento do acordo para suspender

as falas e agora ele está descumprindo o acordo. No Colégio de Líderes, não havia este PLC. Ou se
cumpre ou não se cumpre o acordo, porque vários parlamentares deixaram de falar para cumprir o
acordo sobre a pauta existente.

Em segundo lugar, presidente, este é um projeto que altera a Luos em relação à destinação
específica de lotes em Santa Maria e no Lago Sul. Precisamos saber quais são essas alterações.
Inclusive, se você abrir agora o PLe, verá que ele já recebeu 7 emendas. Não há condições de votar
isso hoje sem saber o teor de cada um desses lotes. Há 7 emendas apresentadas no PLe que não
foram analisadas na CAF hoje de manhã.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado.
DEPUTADO HERMETO (MDB) – Presidente, pela ordem.
DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO HERMETO (MDB) – Presidente, a questão do discurso às 16 e 30 não tem nada a

ver com o item extrapauta. Nós acordamos que poderíamos começar a votar os projetos às 16 e 30.
Não há relação de uma coisa com a outra. O nobre deputado deveria estar presente na Comissão de
Assuntos Fundiários de hoje, quando votamos esse projeto extrapauta.

(Intervenção fora do microfone.)
DEPUTADO HERMETO (MDB) – Meu querido, uma coisa não tem nada a ver com a outra.

Qualquer projeto extrapauta pode chegar a esta casa. Cabe aos líderes decidir ou não. Está bom?
(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO HERMETO (MDB) – Então vamos deixar que os líderes decidam.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.
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PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Deputado Hermeto, acho que, se implementarmos essa

prática, não há mais sentido fazer a reunião do Colégio de Líderes, onde ficamos discutindo a tarde
toda, às segundas-feiras.

O governo coloca a prioridade dele, como aconteceu ontem, e nós concordamos com isso ou
não. Depois ele manda a esta casa um projeto sobre o qual ninguém sabe nada – pode ser o mais
simples, mas ninguém sabe nada – e pede para enfiar na pauta desse jeito? Isso é um desrespeito ao
Colégio de Líderes. Não há nada urgente que não possa ficar para terça-feira.

Portanto, peço ao deputado Hermeto, líder do governo, que retire esta solicitação para que o
projeto seja inserido na pauta a fim de que possamos discuti-lo na segunda-feira e apreciá-lo na
próxima terça-feira. Não precisa ser desse jeito. Isso descaracteriza completamente a função dos
líderes. Eu mesmo não irei mais à reunião do Colégio de Líderes se a prática for essa.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Chico Vigilante.
DEPUTADO MAX MACIEL (PSOL) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO MAX MACIEL (PSOL) – Presidente, endosso as falas anteriores, porque, de fato,

acordo não é só sobre fala; acordo é sobre o que foi discutido no Colégio de Líderes e trazido ao
plenário. Além disso, há 7 emendas apresentadas que não foram assinadas às quais não temos acesso.
Além de não conhecer o projeto, há mais 7 emendas de plenário que até agora não foram
disponibilizadas para nós.

Não sou líder de bloco, mas endosso a necessidade de adiar o debate para a próxima semana,
com mais calma.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Deputado Max Maciel, foi-me informado
pela assessoria que as emendas já estão no sistema. Independentemente da posição do deputado,
quero apenas dar essa informação.

DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Presidente, quero deixar claro que não é com

a esquerda ameaçando não ir ao Colégio de Líderes que construímos esta casa. Esta pauta é do
governo, e o governo tem base nesta casa. Se o governo tem base nesta casa – e a regra também é
esta: ele pode mandar matérias para a pauta –, nós estamos aqui para votar. As emendas já estão
aqui, vamos fazer a leitura delas. Peço ao líder do governo que não faça a retirada, vamos fazer a
votação.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado.
Calma, gente! Essa é uma discussão extremamente legítima, necessária. Gente, já basta eu de

nervoso aqui. Calma. (Risos.)
DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL) – Presidente, eu não vou entrar no mérito da matéria, mas

vossa excelência preside uma casa em que há diversidade, pluralidade. O líder do governo tem que
prezar sempre por boas práticas. As boas práticas têm uma relação direta com previsibilidade.

Obviamente que, se o governo tivesse uma matéria de vida ou morte para amanhã que
precisasse ser aprovada, que estivesse vinculada a benefícios sociais, a algum pagamento na saúde,
nós mesmos toparíamos votá-la. Isso é normal, faz parte do processo legislativo. Mas estamos falando
aqui de respeito ao Colégio de Líderes e também de boas práticas nas relações políticas, do ponto de
vista do acordo.

A fala do deputado Pastor Daniel de Castro, por quem tenho muito respeito e com quem
sempre dialogamos aqui sobre vários temas, é ruim nesse sentido. Estamos falando de boas práticas,
não do trator ligado de governo, de oposição; estamos falando de Poder Legislativo, de respeito a
pactos, a acordos.

Não me parece que estamos tratando de uma matéria tão urgente assim, que não possa
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esperar uma discussão no Colégio de Líderes. O nosso problema não é perder no mérito, mas fazer a
discussão qualificada com a sociedade, ter transparência, para que as pessoas saibam o que estamos
votando. Então, parece-me que seria muito razoável que o presidente da Câmara Legislativa e o líder
do governo retirassem essa matéria hoje, para podermos votar na terça.

Eu acho que faz parte do bom rito legislativo e do respeito aos pares e às lideranças.
DEPUTADA JAQUELINE SILVA (MDB) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADA JAQUELINE SILVA (MDB) – Presidente, primeiro quero só aqui reforçar que a maior

alegria que tenho neste parlamento é quando há o consenso da oposição e da situação e estão todos
voltados para os projetos importantes para o Distrito Federal, votando-os.

Entendo que a fala do deputado e amigo, do companheiro que está ao meu lado, deputado
Pastor Daniel de Castro, foi muito no sentido de dizer que há, sim, uma bancada aqui hoje base do
governador. Então, ele só quis dizer que a bancada se sente confortável em fazer a votação. Eu tenho
certeza de que foi essa a fala que ele quis fazer. Mas estou aqui para acatar a decisão da maioria.

Eu queria só aproveitar a oportunidade, presidente, para dizer que estamos aqui com uma
matéria importante, um projeto que chegou a esta casa, deputado Hermeto, em março. Então,
tivemos, sim, a oportunidade de dar uma olhada.

Se precisamos de mais tempo, não há problema; conversamos aqui entre nós. Há, inclusive,
neste momento, aqui no plenário, a presença do secretário e da subsecretária, que, inclusive, foi quem
esteve à frente desse estudo. Então, se há dúvidas, deputada Dayse Amarilio, acho que este é um
momento importante para as tirarmos.

Quero, de forma bem objetiva, presidente, só deixar claro que, no que se refere a Santa Maria,
posso falar com muita propriedade, pois é a cidade em que moro e cresci. Há em Santa Maria 2
avenidas que são comerciais. Contudo, há várias transversais que hoje já são comerciais, mas que, no
registro, constam como residenciais. Estamos fazendo uma correção para que essas áreas possam ser
tanto residenciais quanto comerciais.

Em Santa Maria, vamos ajudar os empresários que, por diversas vezes, não conseguem tirar o
alvará de funcionamento por se tratar de área residencial. Basicamente, em Santa Maria, estaremos
ombreados aos comerciantes, ajudando os que geram empregos e pagam impostos. Peço, de verdade,
o apoio de toda a casa para isso.

Eu gostaria que a votação fosse hoje. Se não puder ser hoje, que seja na próxima
oportunidade. Deixo claro que isso significa trazer desenvolvimento.

No Lago Sul – isso também não é diferente –, estamos otimizando algumas áreas. Existem
áreas, hoje, comerciais cuja altura permitida é menor do que a de áreas residenciais. Há também uma
correção nesse sentido.

Há aqui uma equipe técnica – o nosso secretário e a própria secretaria – para tirar dúvidas. Eu
queria externar o nosso sentimento sobre o quanto é importante a aprovação desse projeto.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputada.
DEPUTADA DAYSE AMARILIO (PSB) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADA DAYSE AMARILIO (PSB) – Presidente, começamos a tarde com o pronunciamento

do líder de governo, que ressaltou a importância de respeitarmos os acordos. Eu vou citar com carinho
o deputado Pastor Daniel de Castro, que sempre me ajuda nas comissões. Quero dizer que,
independentemente de sermos base ou oposição, somos representantes da população do Distrito
Federal.

Tenho muito cuidado e muita cautela em colocar a minha digital em qualquer decisão tomada,
já que nós vamos passar, mas as nossas decisões vão ficar.

Não vejo problema nenhum. Só acho que, apesar de ter havido reunião do Colégio de Líderes,
isso não foi avisado para nós. Se o senhor entender que há urgência, depois da informação que lhe foi
passada, sugiro que possamos discutir o assunto e, se for necessário, votarmos o projeto.

Eu não gostaria de votar um projeto sem saber do que se trata. Já houve projetos com
inúmeras emendas, e fiz questão de estudar 1 por 1 para ter consciência sobre o que eu estava
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votando. Isso faz parte das boas práticas que o deputado Fábio Félix defende.
Quero registrar ainda que não há aqui uma guerra de partido ou de base. A defesa que faço é

para que esta casa aja com consciência, autonomia e responsabilidade. Independentemente de sermos
base ou oposição, estamos representando o povo do Distrito Federal, e não o governador Ibaneis.
Representamos, com legitimidade, com o nosso poder de representar e de fiscalizar, milhares de
pessoas.

Não há problema nenhum, deputada Jaqueline Silva, estou aqui para votar seja a hora que for.
Se precisar suspender a sessão para eu entender a matéria, aproveitando que o pessoal do governo
está aqui, eu estou de acordo. Estou à disposição, mas quero entender o que estou votando.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputada.
Quero agradecer ao secretário-geral da Câmara Municipal de Hortolândia, Cléber Albuquerque,

a presença. Seja bem-vindo, Cléber. Agradeço da mesma maneira à diretora da Escola do Legislativo
de Hortolândia, Jocilene Cardoso. Sejam muito bem-vindos a esta casa.

DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Presidente, eu sou um cara do diálogo. Sou

muito combativo, principalmente em relação ao grupo da esquerda, mas existe entre nós um respeito
absoluto. Quando trocamos palavras mais ásperas, sempre nos resolvemos por aqui.

Ainda há pouco, eu conversava com ele. Se fui mal interpretado, ficam aqui minhas escusas. O
que quero dizer é o seguinte: não é possível uma conciliação se a conciliação for só para atender o que
o grupo da oposição, o grupo da esquerda, quer. Isso não é conciliação nem é diálogo, mas, sim,
imposição.

Existe a base de governo. Se for necessário dar mais tempo, daremos mais tempo. A secretaria
e o líder do governo estão aqui, nós podemos sair e discutir. As emendas estão no sistema, meu
computador está aberto e já estou fazendo meu papel, que é lê-las. Acho que isso é o consenso.

Contudo, se o governo não puder mandar matéria para esta casa – se for apreciada só se
passar no Colégio de Líderes –, acho que até o parlamento acaba. Temos outras oportunidades. Espero
que eu seja entendido. Estou falando que, como base do governo, eu represento a comunidade e a
sociedade do Distrito Federal, mas também represento o governador nesta casa. Sou base e voto as
matérias dele. Essa é a minha posição, presidente. Obrigado.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Pastor Daniel de
Castro.

Eu gostaria de sugerir, respeitando todos os colegas e companheiros, independentemente de
questões ideológicas, ouvirmos o nosso secretário Marcelo e o nosso secretário Maurício.

DEPUTADO HERMETO (MDB) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO HERMETO (MDB) – Presidente, sou líder pela segunda vez. No primeiro mandato,

eu ainda era inexperiente; retornei agora, sucedendo o nobre deputado Robério Negreiros. Eu nunca
atropelei nada aqui. Sempre respeitei a oposição, tanto é que tenho uma relação muito boa com ela.

Então, presidente, deixo uma sugestão: suspender a sessão por de 10 a 15 minutos, para
ouvirmos o nosso secretário na sala e depois chegamos a uma conclusão. O que vossa excelência acha
da sugestão?

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Pode ser assim.
DEPUTADO MAX MACIEL (PSOL) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO MAX MACIEL (PSOL) – Presidente, o encaminhamento para o governo poderia ser

assim, o problema não é Santa Maria, neste caso não é. O problema é que já existe algo que precisa
ser pacificado para que as pessoas obtenham legitimidade.

Dentro do projeto há a criação de condomínio em lote cuja destinação não se conhece e cuja
finalidade será prevista em decreto posteriormente. Estamos debatendo o PDOT agora em Brasília!
Podemos fazer um desmembramento se for o caso. Acredito que há acordo para a questão de Santa
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Maria. Mas acho temerária e não tenho segurança para apreciar essa criação de um condomínio e
outras especificações que serão reguladas em decreto posteriormente, presidente.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra. Depois que o

deputado Chico Vigilante falar, vou sugerir, respeitando o “não” de todos os parlamentares, se assim
entenderem, para tentarmos chegar a um acordo.

 
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, eu dialogava com o deputado Hermeto, com

quem tenho uma relação muito positiva e boa. Quero sugerir a ele, o líder do governo, e a vossa
excelência, que coordena todos nós, que deixemos esse projeto para terça-feira. É um pedido que
faço, deputado Hermeto. Não é questão de base ou oposição, até porque, na maioria das vezes, a
oposição garante o quórum também. É a sugestão que dou e o pedido que faço ao deputado Hermeto.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Deputado Chico Vigilante, seguindo sua
linha, deixe-me ouvir o deputado Hermeto. Mas eu gostaria de pedir, em nome da harmonia que
sempre norteou todos os nossos deputados, que acolham essa proposta do deputado Chico Vigilante e
deixem acordado que seja votado na terça-feira.

Na segunda-feira, teremos a oportunidade de nos reunir no Colégio de Líderes, onde
consolidaremos o assunto. É importante ouvirmos a presidente da Comissão de Assuntos Fundiários, a
deputada Jaqueline Silva. Se assim concordarem, deixaremos acordada a votação para terça-feira.

Estou falando com o secretário Marcelo e ele está se colocando à disposição de hoje até terça-
feira. Obviamente, há uma necessidade, mas o secretário entende – ouviu, líder? – que é possível votar
a matéria na terça-feira. Vou passar a palavra para vossa excelência. Atendendo o pedido do deputado
Chico Vigilante, deixamos a votação acordada para terça-feira e segunda-feira consolidamos esse
acordo. Até lá, os deputados terão a oportunidade de conhecer o projeto. O secretário Marcelo e toda a
sua equipe, mais uma vez, colocam-se à disposição, inclusive para vir na segunda-feira, se todos
concordarem com essa proposta.

DEPUTADO HERMETO (MDB) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO HERMETO (MDB) – Presidente, perfeitamente, nada de intransigência. Nós

retiramos o projeto, como vossa excelência e o deputado Chico Vigilante sugeriram. Vamos votá-lo na
terça-feira, em acordo com todos, e levaremos o assunto ao Colégio de Líderes.

Quanto ao acordo, uma coisa da fala não tem nada a ver com inclusão extrapauta, que é
prevista no regimento da Câmara Legislativa. Nosso acordo foi feito entre os líderes no Colégio de
Líderes. Uma coisa não tem nada a ver com a outra. Retiraremos o projeto e na terça-feira o
votaremos com a presença de todos.

DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS) – Presidente, quero concordar com o que

foi falado e dar uma sugestão. Se fôssemos debater por 10 ou 15 minutos, não seriam 10 ou 15
minutos, mas no mínimo 1 hora.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – É verdade.
DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS) – Depois perderíamos a força para votar os

outros projetos. Minha sugestão seria para a próxima terça também.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Com a reunião de líderes na segunda-

feira e com a presença do nosso secretário Marcelo, que já se colocou à disposição, veio aqui hoje e
virá na próxima segunda, com o maior prazer, se houver necessidade, nós encaminhamos a decisão
nesse sentido.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, em primeiro lugar, agradeço ao deputado

Hermeto o acolhimento da sugestão do deputado Chico Vigilante. Eu não havia me manifestado ainda,
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mas haveria um problema na CCJ, pois não havia relator para o projeto e nenhum dos deputados com
quem conversei se sentiu confortável para relatá-lo. Aproveito que o projeto será votado só na semana
que vem para levá-lo à votação na CCJ, na reunião que vai acontecer de manhã.

Portanto, presidente, peço que, se o senhor puder, designe os nossos assessores da Câmara
Legislativa para eles agilizarem os procedimentos no PLe, para que, assim que o projeto chegar à CCJ,
eu possa designar relator e possamos votá-lo na reunião de terça que vem. Eu lhe agradeço.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado. Faremos isso. O
Manuel já vai tomar as providências.

Há acordo nessa família muito unida. Quero, mais uma vez, agradecer aos nossos líderes, tanto
ao deputado Chico Vigilante, que sempre se coloca à disposição para encontrar um consenso, um
acordo, o que é importante, quanto ao deputado Hermeto, que, mesmo com a rigidez da função que se
impõe a ele, tem flexibilidade. Ele já foi líder outras vezes e por isso tem experiência para lidar com as
situações. Obrigado.

DEPUTADA JAQUELINE SILVA (MDB) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADA JAQUELINE SILVA (MDB) – Presidente, quero fazer um pedido: acho que

poderíamos estipular uma data limite para apresentar emendas. Caso contrário, haverá a nossa
reunião, definiremos a votação na próxima semana e continuaremos com a dificuldade de já estarmos
no plenário e novas emendas serem apresentadas.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Vamos estipular sexta-feira como prazo
final?

DEPUTADA JAQUELINE SILVA (MDB) – Pronto. Se for possível, gostaria de firmar esse acordo.
Até sexta-feira, todos terão tempo hábil para apresentar suas emendas e, se houver esse acordo, não
aceitaremos novas emendas a partir de segunda-feira.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – O Manuel está informando que o projeto
de lei complementar já está disponível para a apresentação de emendas. Assim, conforme mencionado
pela deputada Jaqueline Silva, caso todos concordem, o prazo para apresentação de emendas será até
esta sexta-feira, às 18 horas. Na sexta-feira, às 18 horas, a nossa assessoria fechará o sistema. Está de
acordo, deputado Chico Vigilante? (Pausa.)

Agradeço, mais uma vez, aos deputados que se empenharam para buscar uma solução para
isso.

Item da ordem do dia.
Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Lei nº 1.692/2025, de autoria do

deputado Wellington Luiz e de outros, que “Altera a Lei nº 7.662, de 2025, para denominar “Na Moral”
a Política Distrital de Educação para a Integridade no âmbito das escolas públicas e privadas do Distrito
Federal”.

Em discussão, em segundo turno, o Projeto de Lei nº 1.692/2025.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.
Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários que

se manifestem.
Há 20 deputados presentes. Não houve manifestações contrárias.
Foi aprovado.
Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.
Item da ordem do dia.
Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 1.708/2025, de autoria do

deputado Martins Machado, que “institui a campanha maio vermelho, voltada para a conscientização
sobre o acidente vascular cerebral”.

Lembro que este projeto foi objeto de acordo no Colégio de Líderes. Ontem, o deputado
Martins Machado esteve conosco, e os líderes concordaram. Por essa razão, estamos realizando a
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inversão da ordem do dia, algo que o deputado já vinha solicitando há algum tempo.
A proposição não recebeu parecer das comissões. A CSA e a CCJ deverão se manifestar sobre o

projeto.
Solicito à presidente da CSA, deputada Dayse Amarilio, que designe relator ou avoque a

relatoria.
DEPUTADA DAYSE AMARILIO (PSB) – Avoco a relatoria.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito à relatora, deputada Dayse

Amarilio, que apresente parecer sobre a matéria.
DEPUTADA DAYSE AMARILIO (PSB. Para apresentar parecer.) – Parecer da CSA ao Projeto de

Lei nº 1.708/2025, de autoria do deputado Martins Machado, que “institui a campanha maio vermelho,
voltada para a conscientização sobre o acidente vascular cerebral”.

No âmbito da Comissão de Saúde, diante da importância da proposição, somos pela aprovação
do Projeto de Lei nº 1.708/2025.

Parabenizo o deputado Martins Machado pela autoria da matéria e por sempre estar presente
na Comissão de Saúde. Parabéns!

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Designo o deputado Thiago Manzoni
como relator pela CCJ.

Solicito ao relator, deputado Thiago Manzoni, que apresente parecer sobre a matéria.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Para apresentar parecer.) – Parecer da CCJ ao Projeto de

Lei nº 1.708/2025, de autoria do deputado Martins Machado, que “institui a campanha maio vermelho,
voltada para a conscientização sobre o acidente vascular cerebral”.

O parecer da CCJ é pela admissibilidade da proposição.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Em discussão os pareceres.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.
Solicito aos deputados favoráveis aos pareceres que permaneçam como estão e aos contrários

que se manifestem.
Há 20 deputados presentes.
Foram aprovados.
Em discussão o Projeto de Lei 1.708/2025 em primeiro turno.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.
Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários que

se manifestem.
Há 20 deputados presentes.
Foi aprovado.
Item da ordem do dia.
Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 1.522/2025, de autoria do

deputado Ricardo Vale e do deputado Hermeto, que “Declara a Sociedade Esportiva Gerovital como
Patrimônio Cultural Imaterial do Distrito Federal”.

O projeto é fruto de acordo ocorrido ontem na reunião de líderes.
A proposição não recebeu parecer das comissões. A CEC e CCJ deverão se manifestar sobre o

projeto.
Solicito ao presidente da CEC, deputado Gabriel Magno, que designe relator ou avoque a

relatoria.
DEPUTADO GABRIEL MAGNO (PT) – Designo o deputado Thiago Manzoni, pois irei fazer

manifestação de voto logo após a leitura do parecer.
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PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Thiago
Manzoni, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Para apresentar parecer.) – Parecer da CEC ao Projeto de
Lei nº 1.522/2025, de autoria do deputado Ricardo Vale e do deputado Hermeto, que “Declara a
Sociedade Esportiva Gerovital como Patrimônio Cultural Imaterial do Distrito Federal”.

Parabenizo os 2 maiores fazedores de gol do Gerovital: os irmãos Cristiano e Edmundo Lins.
O parecer da CEC é pela aprovação.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Eu pensei que eram o deputado

Hermeto e o deputado Ricardo Vale.
DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Eu também achei que seria eu, mas o deputado Hermeto,

não.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Injustiças sempre acontecem.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Eu sou o relator da CCJ e deixei para homenagear os

deputados no parecer da CCJ.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Como vossa excelência não citou, eu não

ia mais lhe passar a palavra, mas vossa excelência a recuperou bem na hora.
Solicito ao presidente da CCJ, deputado Thiago Manzoni, que designe relator ou avoque a

relatoria.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Avoco a relatoria.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator da CCJ, deputado

Thiago Manzoni, que apresente parecer sobre a matéria.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Para apresentar parecer.) – Parecer da CCJ ao Projeto de

Lei nº 1.522/2025, de autoria do deputado Ricardo Vale e do deputado Hermeto, que “Declara a
Sociedade Esportiva Gerovital como Patrimônio Cultural Imaterial do Distrito Federal”.

Homenageio, presidente, os 2 maiores fazedores de gol em peladas master no Gerovital, o
deputado Ricardo Vale e o deputado Hermeto.

O parecer da CCJ é pela admissibilidade da proposição.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Eu já vi mentira boa, mas essa está de

parabéns.
Em discussão os pareceres.
Concedo a palavra ao deputado Gabriel Magno.
DEPUTADO GABRIEL MAGNO (PT. Para discutir.) – Presidente, eu não quero entrar aqui,

obviamente, no mérito, porque é completamente meritória a matéria.
Estou com o site da Secretaria de Cultura aberto. Quero até fazer uma sugestão aos

parlamentares que propuseram essa iniciativa, porque hoje a própria Secretaria de Cultura do Distrito
Federal – aqui falo em respeito ao secretário de Cultura e ao Condepac, Conselho de Defesa do
Patrimônio Cultural do Distrito Federal – tem um regulamento para os registros de patrimônio imaterial
e cultural da cidade.

Vou ler apenas um breve trecho, presidente: “Analogamente ao que ocorre com o
tombamento, o registro é um instrumento jurídico, que resulta em decreto específico – ato privativo do
Poder Executivo”. O registro de uma manifestação cultural pode ser feito por meio de requerimento
encaminhado à própria Secretaria de Cultura que cumpra uma série de requisitos.

Para cumprirmos o rito jurídico, legal e institucional do patrimônio cultural desta cidade, que é
muito importante, inclusive para a sua preservação, sugiro que, além do projeto que está sendo votado
nesta casa – um instrumento obviamente legítimo –, os nobres parlamentares e a sociedade que
participa e que constrói o futebol também apresentem esse registro junto à Secretaria de Cultura, para
que o Condepac e os técnicos possam analisá-lo, a fim de que o decreto, o ato do Poder Executivo,
seja validado e possamos dar mais segurança jurídica a esse ato e à preservação desse instrumento.

É por essa razão técnica que justifico a minha abstenção, sem entrar no mérito. Obviamente, o
projeto é meritório. Parabenizo por esse incentivo.
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Sugiro que esta casa faça esse encaminhamento, seja pela sociedade civil, seja pelos nobres
parlamentares, respeitando o rito da Secretaria de Cultura. Aproveito para saudar o secretário Cláudio
Abrantes nesse processo.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Gabriel Magno.
Continua em discussão.
Concedo a palavra ao deputado Ricardo Vale.
DEPUTADO RICARDO VALE (PT. Para discutir.) – Senhor presidente, quero, primeiro,

parabenizar a Sociedade Gerovital, que propôs a mim e ao deputado Hermeto que apresentássemos
este projeto de lei. Trata-se da pelada de futebol mais antiga do Distrito Federal, que completou 60
anos. O doutor Edmundo foi o fundador dessa pelada, que foi muito importante para a saúde física e
mental de muitos atletas que por ali passaram. Inclusive, de lá já saíram jogadores profissionais.

A Câmara Legislativa faz justiça. Embora a Secretaria de Cultura e outras secretarias tentem
burocratizar determinadas homenagens que esta casa faz, nós temos autonomia e autoridade para
enxergarmos a importância desse evento. Manter uma pelada por 60 anos? Talvez essa pelada seja
uma das mais antigas do mundo e, certamente, pelo que sei, a direção da entidade vai tentar incluí-la
no Guinness.

Eu tenho o privilégio e a alegria de jogar futebol lá há poucos anos e sei da sua importância. O
deputado Hermeto também está lá. Outras lideranças políticas do Distrito Federal já jogaram lá e ainda
jogam.

Esta casa presta uma justa homenagem a esse lazer e a essa confraternização, porque o
futebol vai além disso, em razão da quantidade de pessoas que praticam esporte. Isso é muito
importante, como já disse, principalmente para a saúde mental e física das pessoas.

A Sociedade Gerovital está de parabéns.
Agradeço a todos os deputados que votarão neste projeto.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Ricardo Vale.
Continua em discussão.
Concedo a palavra ao deputado Hermeto.
DEPUTADO HERMETO (MDB. Para discutir.) – Presidente, eu conheço a associação Gerovital e

eu jogo lá há mais de 30 anos. Eu era um garoto quando comecei lá com o doutor Edmundo
Guimarães Figueiredo. E como disse o nosso vice-presidente, deputado Ricardo Vale, por lá passaram
muitos atletas, nomes como Nilton Santos, que jogou pelada lá; o ministro Valmir Campello... Muitas
personalidades, pessoas comuns também, políticos, médicos. E o doutor Edmundo Guimarães
Figueiredo manteve essa pelada viva durante 60 anos. É uma confraria, é uma amizade, é um
companheirismo jamais visto.

Hoje, a Câmara Legislativa faz esta homenagem. Eu quero dizer a toda a equipe do Gerovital,
em nome do Elias, que é um homem que luta, que continua o trabalho do doutor Edmundo que já está
com quase 80 anos... O Elias vem junto com ele, levando esse legado. Então, em nome do Elias,
parabenizo toda a comissão, aprovando esse projeto, que é patrimônio mesmo do Distrito Federal. E
vou dizer, junto com o deputado Ricardo Vale: ela tem grande chance de entrar no Guinness Book,
como a pelada mais antiga do mundo, inclusive eu acho que o presidente já bateu pelada lá, se eu não
me engano. Quero dizer também que o deputado Ricardo Vale é um grande artilheiro, como o seu
irmão, conselheiro Paulo Tadeu que também joga lá. Eles não jogam no mesmo time, porque um não
aguenta jogar ao lado do outro, mas tudo isso tem a pelada lá.

(Intervenção fora do microfone.)
DEPUTADO HERMETO (MDB. Para discutir.) – Funcionava na sede própria, mas hoje funciona

no Cota Mil. Deixe-me explicar: a pelada acontece às quartas-feiras, às 16 horas, e sábado, a partir das
15 horas. Todas as quartas-feiras e sábados, religiosamente.

Parabéns, nobres deputados.
Muito obrigado.
DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Presidente, pela ordem.
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PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Presidente, eu quero agradecer ao deputado Hermeto pelo

reconhecimento dos gols que eu faço ali, mas quero lembrar também que essa pelada é ininterrupta.
Ela não para; ela acontece há 60 anos interrupção, deputado Chico Vigilante. Toda quarta-feira, por
volta das 17 horas, e aos sábados, por volta das 16 horas, ela acontece. Portanto, obrigado, deputado
Hermeto, pelo reconhecimento. Continuo fazendo muitos gols mesmo.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Ricardo Vale.
Continua em discussão.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação os pareceres.
Solicito aos deputados favoráveis aos pareceres que permaneçam como estão e aos contrários

que se manifestem.
Há 20 deputados presentes. Houve 1 abstenção do deputado Gabriel Magno.
Foram aprovados.
Em discussão, em primeiro turno, o Projeto de Lei nº 1.522/2025.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários que

se manifestem.
Há 20 deputados presentes. Houve 1 abstenção do deputado Gabriel Magno.
Foi aprovado.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Presidente, solicito a vossa excelência, a

possibilidade de apreciar o Projeto de Decreto Legislativo nº 246/2024, que “Concede o Título de
Cidadão Benemérito de Brasília ao senhor Paulo Maurício Siqueira - Poli”, pelo fato de que, no próximo
dia 25 de maio, a gloriosa OAB completa 65 anos. Nós faremos uma sessão solene nesta casa e
queríamos tanto comemorar o aniversário da OAB quanto entregar o título de cidadão benemérito ao
doutor Poli.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Parabéns pela indicação. Acolho o
pedido de vossa excelência e solicito que seja incluído na pauta.

DEPUTADO JORGE VIANNA (PSD) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO JORGE VIANNA (PSD) – Presidente, no ano passado, eu protocolei um projeto que

está tramitando nesta casa. Estamos em um momento emblemático porque nós estamos no mês da
enfermagem, e o projeto denomina-se “Hora do Colinho”. Muitas mulheres e muitas mães me
procuram para avançarmos a tramitação desse projeto. É o item nº 19. Se nós seguirmos a ordem da
pauta, chegará tranquilo. Caso haja essas mudanças, dê prioridade também a esse projeto, o “Hora do
Colinho”. Item nº 19.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Acolho o pedido de vossa excelência e
solicito que seja incluído na pauta, conforme solicitado pelo deputado Jorge Vianna.

Votaremos agora os projetos de decreto legislativo.
Consulto os líderes sobre existência de acordo para votarmos em bloco os projetos de decreto

legislativo. (Pausa.)
Há acordo. Não há pedido de destaque.
Passo a presidência ao deputado Robério Negreiros.

(Assume a presidência o deputado Robério Negreiros.)
PRESIDENTE DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – Assumo a presidência.
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Informo que votaremos os projetos de decreto legislativo não polêmicos.
Apreciação, em bloco, dos seguintes itens:
Item da ordem do dia.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 227/2024, de

autoria da deputada Paula Belmonte, que “concede o Título de Cidadã Benemérita de Brasília à
Senhora Miriam Oliveira dos Santos”.

Item da ordem do dia.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 109/2024, de

autoria do deputado Gabriel Magno, que “Concede Título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor
Erivan Hilário dos Santos pela relevante atuação no campo cultural do Distrito Federal”.

Item da ordem do dia.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 183/2024, de

autoria do deputado Thiago Manzoni, que “Concede o Título de Cidadã Honorária de Brasília à senhora
Fernanda Cavenatti”.

Item da ordem do dia.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 184/2024, de

autoria do deputado Thiago Manzoni, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao
Master Rodolpho Cavenatti”.

Item da ordem do dia.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 252/2025, de

autoria do deputado Eduardo Pedrosa, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao
senhor Claudio Dantas Sequeira”.

Item da ordem do dia.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 253/2025, de

autoria do deputado Eduardo Pedrosa, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao
senhor Antônio Eduardo Gonçalves de Rueda”.

Item da ordem do dia.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 254/2025, de

autoria da deputada Paula Belmonte, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao
Senhor Rogério Resende da Silva”.

Item da ordem do dia.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 280/2025, de

autoria da deputada Jaqueline Silva, que “Concede o Título de Cidadão Benemérito de Brasília ao
Senhor Ralil Nassif Salomão”.

Item da ordem do dia.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 219/2024, de

autoria do deputado Wellington Luiz, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor
Diego Martins de Amorim”.

Item da ordem do dia.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 169/2024, de

autoria do deputado Fábio Félix, que “Concede a Maria Luiza da Silva o título de Cidadã Honorária de
Brasília”.

Item da ordem do dia.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 254/2022, de

autoria do deputado Rafael Prudente, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao
senhor Guilherme de Albuquerque Santos”.

Item da ordem do dia.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 238/2024, de

autoria do deputado Thiago Manzoni, que “Concede o Título de Cidadão Benemérito de Brasília ao
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senhor Rafael Mesquita Lopes”.
Item da ordem do dia.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 277/2025, de

autoria do deputado Eduardo Pedrosa, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao
senhor Guilherme Augusto Caputo Bastos”.

Item da ordem do dia.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 286/2025, de

autoria do deputado Thiago Manzoni, que “Concede o Título de Cidadã Honorária de Brasília à
Desembargadora Maria d Lourdes Abreu”.

Item da ordem do dia.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 310/2025, de

autoria do deputado Ricardo Vale, que “Concede o título de cidadão honorário de Brasília ao músico
Hamilton de Holanda”.

Item da ordem do dia.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 304/2025, de

autoria da deputada Jaqueline Silva, que “Concede o Título de Cidadã Honorária de Brasília à Senhora
Hélvia Miridan Paranaguá Fraga”.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – Concedo a palavra.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, eu gostaria de pedir o destaque de 2 projetos

de decreto legislativo para que eu possa votar contra.
PRESIDENTE DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – Quero reforçar, porque há uma dúvida

aqui, que o Projeto de Decreto Legislativo nº 310/2025 também foi lido.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, eu gostaria de destacar os itens nºs 92 e 100

da ordem do dia para que eu possa votar contra.
PRESIDENTE DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – Acato a solicitação.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Obrigado.
DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – Concedo a palavra.
DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS) – Presidente, eu peço, por favor, que repita

os números dos itens, porque nós fomos surpreendidos. Repita, porque não deu para anotar todos.
PRESIDENTE DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – Deputado, são os itens nºs 89, 92, 93,

94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 102, 104, 105, 106, 107 e 108 da ordem do dia. Esses são os itens a
serem apreciados.

DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS) – O item nº 92 da ordem do dia está
confirmado?

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Esse eu pedi para destacar, deputado Martins Machado.
Os itens nºs 92 e 100 da ordem do dia eu pedi para destacar.

PRESIDENTE DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – Ficam destacados os itens nºs 92 e
100 da ordem do dia.

DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – Concedo a palavra.
DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL) – Presidente, eu queria destacar o item nº 108 da ordem do

dia.
PRESIDENTE DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – Está destacado o item nº 108 da

ordem do dia.
Designo o deputado Martins Machado como relator pela CAS.
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Solicito ao relator, deputado Martins Machado, que apresente parecer sobre a matéria.
DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS. Para apresentar parecer.) – Parecer da

Comissão de Assuntos Sociais ao Projeto de Decreto Legislativo nº 227/2024, de autoria da deputada
Paula Belmonte, que “concede o Título de Cidadã Benemérita de Brasília à Senhora Miriam Oliveira dos
Santos”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº 183/2024, de autoria do deputado Thiago Manzoni, que
“Concede o Título de Cidadã Honorária de Brasília à senhora Fernanda Cavenatti”; ao Projeto de
Decreto Legislativo nº 184/2024, de autoria do deputado Thiago Manzoni, que “Concede o Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Master Rodolpho Cavenatti”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº
252/2025, de autoria do deputado Eduardo Pedrosa, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor Claudio Dantas Sequeira”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº 253/2025, de autoria
do deputado Eduardo Pedrosa, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor
Antônio Eduardo Gonçalves de Rueda”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº 254/2025, de autoria da
deputada Paula Belmonte, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Rogério
Resende da Silva”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº 280/2025, de autoria da deputada Jaqueline
Silva, que “Concede o Título de Cidadão Benemérito de Brasília ao Senhor Ralil Nassif Salomão”; ao
Projeto de Decreto Legislativo nº 219/2024, de autoria do deputado Wellington Luiz, que “Concede o
Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Diego Martins de Amorim”; ao Projeto de Decreto
Legislativo nº 254/2022, de autoria do deputado Rafael Prudente, que “Concede o Título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Guilherme de Albuquerque Santos”; ao Projeto de Decreto Legislativo
nº 238/2024, de autoria do deputado Thiago Manzoni, que “Concede o Título de Cidadão Benemérito
de Brasília ao senhor Rafael Mesquita Lopes”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº 277/2025, de
autoria do deputado Eduardo Pedrosa, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao
senhor Guilherme Augusto Caputo Bastos”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº 286/2025, de autoria
do deputado Thiago Manzoni, que “Concede o Título de Cidadã Honorária de Brasília à
Desembargadora Maria d Lourdes Abreu”; e ao Projeto de Decreto Legislativo nº 310/2025, de autoria
do deputado Ricardo Vale, que “Concede o título de cidadão honorário de Brasília ao músico Hamilton
de Holanda”.

O parecer da Comissão de Assuntos Sociais é pela aprovação das matérias.
PRESIDENTE DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – Designo o deputado Thiago Manzoni

como relator pela CCJ.
Solicito ao relator, deputado Thiago Manzoni, que apresente parecer sobre a matéria.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – Concedo a palavra.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Presidente, solicito a inclusão do Projeto de

Decreto Legislativo nº 246/2024. Houve acordo.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – É o projeto extrapauta.
PRESIDENTE DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – No caso desse item, o deputado

Wellington Luiz é que faria a inclusão; senão, todos vão querer fazer o mesmo.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Presidente, houve acordo. O presidente

deputado Wellington Luiz concordou.
PRESIDENTE DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – Incluo o item extrapauta referente ao

Projeto de Decreto Legislativo nº 246/2024, de autoria do deputado Pastor Daniel de Castro, que
“Concede o Título de Cidadão Benemérito de Brasília ao senhor Paulo Maurício Siqueira - Poli”.

Solicito ao relator, deputado Thiago Manzoni, que apresente parecer sobre a matéria.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão de

Constituição e Justiça ao Projeto de Decreto Legislativo nº 227/2024, de autoria da deputada Paula
Belmonte, que “concede o Título de Cidadã Benemérita de Brasília à Senhora Miriam Oliveira dos
Santos”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº 183/2024, de autoria do deputado Thiago Manzoni, que
“Concede o Título de Cidadã Honorária de Brasília à senhora Fernanda Cavenatti”; ao Projeto de
Decreto Legislativo nº 184/2024, de autoria do deputado Thiago Manzoni, que “Concede o Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Master Rodolpho Cavenatti”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº
252/2025, de autoria do deputado Eduardo Pedrosa, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor Claudio Dantas Sequeira”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº 253/2025, de autoria
do deputado Eduardo Pedrosa, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor
Antônio Eduardo Gonçalves de Rueda”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº 254/2025, de autoria da
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deputada Paula Belmonte, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Rogério
Resende da Silva”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº 280/2025, de autoria da deputada Jaqueline
Silva, que “Concede o Título de Cidadão Benemérito de Brasília ao Senhor Ralil Nassif Salomão”;
ao Projeto de Decreto Legislativo nº 219/2024, de autoria do deputado Wellington Luiz, que “Concede
o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Diego Martins de Amorim”; ao Projeto de Decreto
Legislativo nº 254/2022, de autoria do deputado Rafael Prudente, que “Concede o Título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Guilherme de Albuquerque Santos”; ao Projeto de Decreto Legislativo
nº 238/2024, de autoria do deputado Thiago Manzoni, que “Concede o Título de Cidadão Benemérito
de Brasília ao senhor Rafael Mesquita Lopes”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº 277/2025, de
autoria do deputado Eduardo Pedrosa, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao
senhor Guilherme Augusto Caputo Bastos”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº 286/2025, de autoria
do deputado Thiago Manzoni, que “Concede o Título de Cidadã Honorária de Brasília à
Desembargadora Maria d Lourdes Abreu”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº 310/2025, de autoria do
deputado Ricardo Vale, que “Concede o título de cidadão honorário de Brasília ao músico Hamilton de
Holanda”; e ao Projeto de Decreto Legislativo nº 246/2024, de autoria do deputado Pastor Daniel de
Castro, que “Concede o Título de Cidadão Benemérito de Brasília ao senhor Paulo Maurício Siqueira –
Poli”.

Presidente, em relação aos projetos de decreto legislativo, o parecer da Comissão de
Constituição e Justiça é pela admissibilidade de todos, sem nenhuma exceção.

PRESIDENTE DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – Em discussão os pareceres.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.
Solicito aos deputados favoráveis aos pareceres que permaneçam como estão e aos contrários

que se manifestem.
Há 20 deputados presentes.
Foram aprovados.
Em discussão, em bloco, os seguintes projetos de decreto legislativo.
– Projeto de Decreto Legislativo nº 227/2024, de autoria da deputada Paula Belmonte, que

“concede o Título de Cidadã Benemérita de Brasília à Senhora Miriam Oliveira dos Santos”;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 183/2024, de autoria do deputado Thiago Manzoni, que

“Concede o Título de Cidadã Honorária de Brasília à senhora Fernanda Cavenatti”;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 184/2024, de autoria do deputado Thiago Manzoni, que

“Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Master Rodolpho Cavenatti”;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 252/2025, de autoria do deputado Eduardo Pedrosa, que

“Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor Claudio Dantas Sequeira”;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 253/2025, de autoria do deputado Eduardo Pedrosa, que

“Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor Antônio Eduardo Gonçalves de Rueda”;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 254/2025, de autoria da deputada Paula Belmonte, que

“Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Rogério Resende da Silva”;
– Projeto de Decreto Legislativo nº 132/2024, de autoria do deputado Wellington Luiz que

“Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor José Ribamar Oliveira Lima Junior”.
– Projeto de Decreto Legislativo nº 140/2024, de autoria do deputado Wellington Luiz que

“Concede o Título de Cidadã Honorária de Brasília à Juíza de Direito Leila Cury do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e dos Territórios”.

– Projeto de Decreto Legislativo nº 280/2025, de autoria da deputada Jaqueline Silva, que
“Concede o Título de Cidadão Benemérito de Brasília ao Senhor Ralil Nassif Salomão”;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 219/2024, de autoria do deputado Wellington Luiz, que
“Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Diego Martins de Amorim”;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 194/2024, de autoria do deputado Wellington Luiz que
“Concede o título de Cidadão Honorário do Distrito Federal ao Senhor Desembargador Angelo Canducci
Passareli”.
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– Projeto de Decreto Legislativo nº 254/2022, de autoria do deputado Rafael Prudente, que
“Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor Guilherme de Albuquerque Santos”;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 195/2024, de autoria do deputado Thiago Manzoni que
“Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor Paulo Roberto de Morais Muniz”.

– Projeto de Decreto Legislativo nº 238/2024, de autoria do deputado Thiago Manzoni, que
“Concede o Título de Cidadão Benemérito de Brasília ao senhor Rafael Mesquita Lopes”;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 277/2025, de autoria do deputado Eduardo Pedrosa, que
“Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor Guilherme Augusto Caputo Bastos”;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 286/2025, de autoria do deputado Thiago Manzoni, que
“Concede o Título de Cidadã Honorária de Brasília à Desembargadora Maria d Lourdes Abreu”;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 310/2025, de autoria do deputado Ricardo Vale, que
“Concede o título de cidadão honorário de Brasília ao músico Hamilton de Holanda”;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 101/2024, de autoria do deputado Pastor Daniel de Castro
que “Concede Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr.Valdecy Vieira da Silva ”.

– Projeto de Decreto Legislativo nº 246/2024, de autoria do deputado Pastor Daniel de Castro,
que “Concede o Título de Cidadão Benemérito de Brasília ao senhor Paulo Maurício Siqueira – Poli”.

Concedo a palavra à deputada Dayse Amarilio.
DEPUTADA DAYSE AMARILIO (PSB. Para discutir.) – Presidente, desculpa. Eu sei que seria um

item extrapauta, mas eu explicava ao presidente que, no ano passado, apresentamos um projeto de
decreto legislativo para a concessão do título à doutora Janete, do Sabin, mas não conseguimos
apreciar o projeto de decreto legislativo para a concessão do título para a Sandra. Nós estamos
aguardando a apreciação do Projeto de Decreto Legislativo nº 160/2024 para a concessão do título
para a doutora Sandra, assim, faríamos uma homenagem no mesmo dia.

Eu gostaria de pedir a sensibilidade de todos os deputados para que pudéssemos fazer essa
homenagem no mesmo dia a esta dupla de mulheres que fazem a diferença no Distrito Federal por
meio do Sabin. Peço que coloquemos esse projeto de decreto legislativo em votação, para que eu
prepare uma moção para as 2 no mesmo momento.

PRESIDENTE DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – Deputada, como entrou um projeto
extrapauta, não temos como permitir a inclusão dele, até por uma questão de justiça. Votaremos esse
e depois incluiremos o da Janete, do Sabin.

DEPUTADA DAYSE AMARILIO (PSB) – Está bem. Minha gratidão à Mesa e aos deputados.
PRESIDENTE DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – Informo que o item extrapauta de

autoria do deputado Pastor Daniel de Castro, Projeto de Decreto Legislativo nº 246/2024, também está
inserido na lista de votação.

Continua em discussão.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.
Solicito aos deputados que aprovam os projetos que votem “sim” e aos que os rejeitam que

votem “não”.
(Realiza-se a votação nominal.)

PRESIDENTE DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – Votação encerrada.
Houve 20 votos favoráveis.
Foram aprovados.
Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – Concedo a palavra.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, quero um esclarecimento sobre o item nº

103 da ordem do dia, o Projeto de Decreto Legislativo nº 195/2024. Eu tenho dúvidas se ele estava
incluído no meu parecer da CCJ. Peço que se confirme se ele foi abarcado pelo meu parecer, ou não.
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PRESIDENTE DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – A secretaria informa que o projeto foi
lido e que está incluído (sic).

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – Concedo a palavra.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, quero fazer um agradecimento ao secretário

Marcelo Vaz. Visitei uma escola que fica no Córrego do Atoleiro onde a diretora estava travando uma
batalha muito grande para que a escola voltasse a ser rural. Aquela região está no PDOT como sendo
uma área urbana, mas ela é uma área rural. O presidente da associação de moradores também estava
nessa batalha para que a região voltasse a ser rural. O secretário Marcelo Vaz colocou na proposta que
foi encaminhada a esta casa o retorno daquela comunidade à condição de rural. A população está
extremamente agradecida, e quero de público agradecer ao secretário Marcelo Vaz a devolução da
condição de área rural à região do Córrego do Atoleiro. Isso é muito importante para a população da
região de Planaltina.

DEPUTADO JORGE VIANNA (PSD) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – Concedo a palavra.
DEPUTADO JORGE VIANNA (PSD) – Presidente, já aproveitando o ensejo – todos estamos

votando os PDLs –, eu gostaria que fosse incluído o PDL nº 283/2025, que concede título de cidadão
honorário ao presidente nacional do PSD, Gilberto Kassab.

PRESIDENTE DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – Acolho o pedido, porque quem
pediu... Não há como negar. Se abrirmos um extrapauta, vamos ter que acatar.

DEPUTADO JORGE VIANNA (PSD) – Obrigado.
PRESIDENTE DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – Transfiro a presidência ao nobre

deputado Wellington Luiz.
(Assume a presidência o deputado Wellington Luiz.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Robério Negreiros.
(Assume a presidência o deputado Ricardo Vale.)

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Apreciação, em bloco, dos seguintes itens.
Item da ordem do dia.
Projeto de Decreto Legislativo nº 109/2024, de autoria do deputado Gabriel Magno, que

“Concede Título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor Erivan Hilário dos Santos pela relevante
atuação no campo cultural do Distrito Federal”.

Item da ordem do dia.
Projeto de Decreto Legislativo nº 169/2024, de autoria do deputado Fábio Félix, que “Concede

a Maria Luiza da Silva o título de Cidadã Honorária de Brasília”.
Item da ordem do dia.
Projeto de Decreto Legislativo nº 304/2025, de autoria da deputada Jaqueline Silva, que

“Concede o Título de Cidadã Honorária de Brasília à Senhora Hélvia Miridan Paranaguá Fraga”.
Designo a deputada Dayse Amarilio como relatora pela CAS.
Solicito à relatora da CAS, deputada Dayse Amarilio, que apresente parecer sobre a matéria.
DEPUTADA DAYSE AMARILIO (PSB. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão de

Assuntos Sociais ao Projeto de Decreto Legislativo nº 109/2024, de autoria do deputado Gabriel
Magno, que “concede Título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor Erivan Hilário dos Santos pela
relevante atuação no campo cultural do Distrito Federal”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº
169/2024, de autoria do deputado Fábio Félix, que “concede a Maria Luiza da Silva o título de Cidadã
Honorária de Brasília”; e ao Projeto de Decreto Legislativo nº 304/2025, de autoria da deputada
Jaqueline Silva, que “concede o Título de Cidadã Honorária de Brasília à Senhora Hélvia Miridan
Paranaguá Fraga”.

No âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, somos pela aprovação dos Projetos de Decreto
Legislativo nºs 109/2024; 169/2024 e 304/2025.
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É o parecer.
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Designo o deputado Thiago Manzoni como

relator pela CCJ.
Solicito ao relator da CCJ, deputado Thiago Manzoni, que apresente parecer sobre a matéria.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Concedo a palavra.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, vamos precisar separar os projetos de

decreto legislativo em 2 blocos diferentes.
O deputado Fábio Félix vai apresentar parecer sobre a proposição do deputado Gabriel Magno.

Se não estou enganado, é o Projeto de Decreto Legislativo nº 109/2024, item nº 92, da ordem do dia.
No entanto, ele próprio é o autor do item nº 100, da ordem do dia.

O item nº 100 está incluído nessa lista?
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – O item nº 100 está.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Então, temos que separar os projetos de decreto

legislativo, porque o deputado Fábio Félix não pode apresentar parecer sobre os 2.
Teremos que criar outro bloco com os projetos de decreto legislativo de minha autoria, que

terão que receber parecer novamente, na CCJ, apresentados pelo deputado Iolando. Eu apresentei
parecer sobre as matérias de minha autoria. Esse é um vício regimental. Cometi esse equívoco.

Teremos que separar. Não há jeito. Teremos que separar e votar outra vez. O deputado Fábio
Félix vai apresentar parecer sobre o projeto de autoria do deputado Gabriel Magno, e o deputado Chico
Vigilante vai apresentar parecer sobre o projeto de autoria do deputado Fábio Félix.

(Intervenção fora do microfone.)
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, deputado Ricardo Vale, o deputado Chico

Vigilante se propõe a apresentar parecer sobre os 2.
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – O deputado Chico Vigilante vai apresentar

parecer sobre o item nº 92 e o item nº 100?
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Sobre o item nº 108 também.
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Serão os 3.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Deputado Chico Vigilante, o item nº 108 é um PDL que

concede título de cidadão honorário de Brasília à secretária Hélvia Paranaguá. Vossa excelência quer
apresentar parecer sobre ele? (Pausa.)

O deputado Chico Vigilante vai apresentar parecer sobre os 3 projetos de decreto legislativo.
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Designo o deputado Chico Vigilante como

relator pela CCJ.
Solicito ao relator, deputado Chico Vigilante, que apresente parecer sobre a matéria.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão de

Constituição e Justiça ao Projeto de Decreto Legislativo nº 109/2024, de autoria do deputado Gabriel
Magno, que “Concede Título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor Erivan Hilário dos Santos pela
relevante atuação no campo cultural do Distrito Federal”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº
169/2024, de autoria do deputado Fábio Félix, que “Concede a Maria Luiza da Silva o título de Cidadã
Honorária de Brasília”; e ao Projeto de Decreto Legislativo nº 304/2025, de autoria da deputada
Jaqueline Silva, que “Concede o Título de Cidadã Honorária de Brasília à Senhora Hélvia Miridan
Paranaguá Fraga”.

Compete a esta Comissão de Constituição e Justiça analisar os projetos de decreto legislativo
quanto à admissibilidade e constitucionalidade.

Não há nenhum óbice à tramitação dos Projetos de Decreto Legislativo nºs 109/2024;
169/2024 e 304/2025. Portanto, eles estão aprovados por esta comissão.

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Em discussão os pareceres.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
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Em votação.
Solicito aos deputados favoráveis aos pareceres que permaneçam como estão e aos contrários

que se manifestem.
Há 20 deputados presentes. Não houve manifestações contrárias.
Foram aprovados.
Em discussão, em turno único, o Projeto de Decreto Legislativo nº 109/2024 e o Projeto de

Decreto Legislativo nº 169/2024, de autoria do deputado Fábio Félix.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Concedo a palavra.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Agora os projetos precisam ser votados separadamente

porque eles foram destacados.
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Sim, estamos votando os 2 primeiros.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Concedo a palavra.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, vou deixar para me manifestar depois da

votação.
PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Estamos votando os 2 primeiros.

(Assume a presidência o deputado Wellington Luiz.)
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Em discussão os projetos de decreto

legislativo.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.
Solicito aos deputados que aprovam os projetos de decreto legislativo que votem “sim” e aos

que os rejeitam que votem “não”.
(Realiza-se a votação nominal.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Votação encerrada.
Houve 15 votos favoráveis, 1 voto contrário e 2 abstenções.
Foram aprovados.
Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.
Em discussão, em turno único, o Projeto de Decreto Legislativo nº 304/2025.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.
Solicito aos deputados que aprovam o projeto de decreto legislativo que votem “sim” e aos que

o rejeitam que votem “não”.
(Realiza-se a votação nominal.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Votação encerrada.
Houve 17 votos favoráveis e 3 abstenções.
Foi aprovado.
Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, vou fazer uma solicitação para que

coloquemos em votação novamente, na CCJ, os itens nº 93, nº 94, nº 103, nº 104 e nº 106 da pauta.
São projetos de decreto legislativo de minha autoria que relatei equivocadamente na Comissão de
Constituição e Justiça e preciso que outro deputado os relate.
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PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Retorno, portanto, os itens citados pelo
nobre deputado Thiago Manzoni à Comissão de Constituição e Justiça para que sejam proferidos seus
respectivos pareceres.

Solicito ao presidente da Comissão de Constituição e Justiça, deputado Thiago Manzoni, que
designe relator ou avoque a relatoria.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Designo o deputado Robério Negreiros.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Robério

Negreiros, que apresente parecer sobre a matéria.
DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão de

Constituição e Justiça ao Projeto de Decreto Legislativo nº 183/2024, de autoria do deputado Thiago
Manzoni, que “Concede o Título de Cidadã Honorária de Brasília à senhora Fernanda Cavenatti”;
ao Projeto de Decreto Legislativo nº 184/2024, de autoria do deputado Thiago Manzoni, que “Concede
o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Master Rodolpho Cavenatti”; ao Projeto de Decreto
Legislativo nº 195/2024, de autoria do deputado Thiago Manzoni, que “Concede o Título de Cidadão
Honorário de Brasília ao senhor Paulo Roberto de Morais Muniz”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº
238/2024, de autoria do deputado Thiago Manzoni, que “Concede o Título de Cidadão Benemérito de
Brasília ao senhor Rafael Mesquita Lopes”; e ao Projeto de Decreto Legislativo nº 286/2025, de autoria
do deputado Thiago Manzoni, que “Concede o Título de Cidadã Honorária de Brasília à
Desembargadora Maria d Lourdes Abreu”.

Presidente, o voto é pela admissibilidade.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Em discussão o parecer dos projetos de

decreto legislativo.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.
Solicito aos deputados favoráveis ao parecer dos projetos de decreto legislativo que

permaneçam como estão e aos contrários que se manifestem.
Há 20 deputados presentes. Não houve manifestações contrárias.
Foi aprovado.
Ratifico a votação em turno único com 20 votos favoráveis.
Apreciação, em bloco, dos seguintes itens:
Item extrapauta.
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 160/2024, de autoria da

deputada Dayse Amarilio, que “Concede o Título de Cidadã Honorária de Brasília à Senhora Sandra
Soares Costa”.

Item extrapauta.
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 283/2025, de autoria do

deputado Jorge Vianna, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Gilberto
Kassab”.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, já que estão apresentando projetos de

decreto legislativo para serem incluídos na pauta, quero propor 2 de minha autoria: o Projeto de
Decreto Legislativo nº 322/2025, que “Concede Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor
Heraldo Pereira”, jornalista da Rede Globo de Televisão; e o Projeto de Decreto Legislativo nº
323/2025, que “Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Paulo José Cunha”,
também jornalista, por muito tempo, da Rede Globo. Agora ele está na TV Câmara, da Câmara dos
Deputados. Ele é um ícone do jornalismo brasileiro.

Peço a inclusão dessas matérias na pauta.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Acato a solicitação do nobre deputado

Chico Vigilante. Solicito a inclusão dos referidos projetos de decreto legislativo na pauta.
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Os 2 projetos de decreto legislativo serão incluídos na pauta e serão apreciados em bloco,
deputado Chico Vigilante.

Item extrapauta.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 323/2025, de

autoria do deputado Chico Vigilante, que “Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor
Paulo José Cunha”.

Item extrapauta.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 322/2025, de

autoria do deputado Chico Vigilante, que “Concede Título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor
Heraldo Pereira”.

Designo a deputada Dayse Amarilio como relatora pela CAS.
Solicito à relatora, deputada Dayse Amarilio, que apresente parecer sobre os Projetos de

Decreto Legislativo nºs 283/2025, 160/2024, 322/2025 e 323/2025.
DEPUTADA DAYSE AMARILIO (PSB) – Presidente, vou passar para o deputado Martins Machado

ou para o presidente da CAS, porque sou autora do Projeto de Decreto Legislativo nº 160/2024. Por
essa razão, estou impedida de relatar as matérias. (Pausa.)

DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS) – Presidente, a deputada Dayse Amarilio é

autora de uma das matérias. Designo o deputado Max Maciel.
Vejo que há deputados indicando projetos de decreto legislativo para serem incluídos na pauta.

Pergunto se eu também posso indicar 1 de minha autoria. Seria o Projeto de Decreto Legislativo nº
305/2025.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito que seja incluído na pauta o
projeto de decreto legislativo mencionado pelo deputado Martins Machado. Vamos votar todos eles em
bloco.

DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS) – Eu agradeço.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Há 2 projetos que foram indicados pelo

deputado Roosevelt. Votaremos todos em bloco.
Deputado Roosevelt, vossa excelência poderia indicar os projetos, por favor?
DEPUTADO ROOSEVELT (PL) – São os Projetos de Decreto Legislativo nºs 297/2025 e

296/2025.
DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS) – O meu é o Projeto de Decreto Legislativo

nº 305/2025.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Indago se mais algum parlamentar tem

projeto para acrescentar.
DEPUTADO PEPA (PP) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO PEPA (PP) – Presidente, solicito que acrescente os Projetos de Decreto Legislativo

nºs 314/2025 e 270/2025.
DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO ROBÉRIO NEGREIROS (PSD) – Presidente, solicito que seja incluído o Projeto de

Decreto Legislativo nº 274/2025.
DEPUTADO JORGE VIANNA (PSD) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO JORGE VIANNA (PSD) – Presidente, solicito que acrescente o Projeto de Decreto

Legislativo nº 282/2025.
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DEPUTADO HERMETO (MDB) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO HERMETO (MDB) – Presidente, solicito a inclusão do Projeto de Decreto Legislativo

nº 289/2025.
DEPUTADO MAX MACIEL (PSOL) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO MAX MACIEL (PSOL) – Presidente, já que estamos no meio do processo, seria

possível, pelo menos, ler as ementas dos projetos que estão sendo incluídos? Não sabemos quem são
as pessoas a que se referem, apenas vemos os números das matérias. Não estão na pauta.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito à assessoria que traga as
ementas dos projetos para serem lidas.

(Pausa.)
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito a leitura dos itens extrapauta.

Após a apreciação destes, solicito a inclusão, conforme acordado ontem no Colégio de Líderes, do
Projeto de Lei Complementar nº 70.

Apreciação, em bloco, dos seguintes itens:
Item extrapauta.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 296/2025, de

autoria do deputado Roosevelt, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor
Halmélio Alves Sobral Neto”.

Item extrapauta.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 297/2025, de

autoria do deputado Roosevelt, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor
Estevam José de Medeiros Guimarães”.

Item extrapauta.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 274/2025, de

autoria do deputado Robério Negreiros, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr.
Rodrigo Badaró, Conselheiro do Conselho Nacional de Justiça”.

Item extrapauta.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 314/2025, de

autoria do deputado Pepa, que “Concede título de cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Geraldo de
Melo Monteiro”.

Item extrapauta.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 270/2025, de

autoria do deputado Pepa, que “Concede título de cidadão Benemérito de Brasília ao Senhor Thiago
Miranda”.

Item extrapauta.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 289/2025, de

autoria do deputado Hermeto, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Luís
Fernando Cocito de Araújo”.

Item extrapauta.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 206/2024, de

autoria do deputado Hermeto, que “Concede o título de Cidadão Benemérito de Brasília ao senhor
BRUNO RIOS EHNDO”.

Item extrapauta.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 305/2025, de

autoria do deputado Martins Machado, que “Concede o título de Cidadã Honorária de Brasília a Jussara
Santa Cruz de Almeida”.
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Item extrapauta.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 282/2025, de

autoria do deputado Jorge Vianna, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor
Ariel Dias Lima”.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, não ouvi a leitura dos 2 itens cuja inclusão

solicitei.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Farei novamente a leitura de todos os

itens.
Apreciação, em bloco, dos seguintes itens:
Item extrapauta.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 282/2025, de

autoria do deputado Jorge Vianna, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor
Ariel Dias Lima”.

Item extrapauta.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 283/2025, de

autoria do deputado Martins Machado, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao
Senhor Gilberto Kassab”.

Item extrapauta.
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 160/2024, de autoria da

deputada Dayse Amarilio, que “Concede o Título de Cidadã Honorária de Brasília à Senhora Sandra
Soares Costa”.

Item extrapauta.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 322/2025, de

autoria do deputado Chico Vigilante, que “Concede Título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor
Heraldo Pereira”.

Item extrapauta.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 323/2025, de

autoria do deputado Chico Vigilante, que “Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor
Paulo José Cunha”.

Item extrapauta.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 296/2025, de

autoria do deputado Roosevelt, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor
Halmélio Alves Sobral Neto”.

Item extrapauta.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 297/2025, de

autoria do deputado Roosevelt, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor
Estevam José de Medeiros Guimarães”.

Item extrapauta.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 274/2025, de

autoria do deputado Robério Negreiros, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr.
Rodrigo Badaró, Conselheiro do Conselho Nacional de Justiça”.

Item extrapauta.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 314/2025, de

autoria do deputado Pepa, que “Concede título de cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Geraldo de
Melo Monteiro”.

Item extrapauta.
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Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 270/2025, de
autoria do deputado Pepa, que “Concede título de cidadão Benemérito de Brasília ao Senhor Thiago
Miranda”.

Item extrapauta.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 289/2025, de

autoria do deputado Hermeto, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Luís
Fernando Cocito de Araújo”.

Item extrapauta.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 206/2024, de

autoria do deputado Hermeto, que “Concede o título de Cidadão Benemérito de Brasília ao senhor
BRUNO RIOS EHNDO”.

Item extrapauta.
Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 305/2025, de

autoria do deputado Martins Machado, que “Concede o título de Cidadã Honorária de Brasília a Jussara
Santa Cruz de Almeida”.

O Projeto de Decreto Legislativo nº 282/2025, de autoria do deputado Jorge Vianna, também
foi incluído.

Solicito ao relator da CAS, deputado Max Maciel, que apresente parecer sobre os projetos de
decreto legislativo.

DEPUTADO MAX MACIEL (PSOL. Para apresentar parecer.) – Parecer da CAS ao Projeto de
Decreto Legislativo nº 296/2025, de autoria do deputado Roosevelt, que “Concede o Título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Halmélio Alves Sobral Neto”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº
297/2025, de autoria do deputado Roosevelt, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Senhor Estevam José de Medeiros Guimarães”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº 274/2025, de
autoria do deputado Robério Negreiros, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr.
Rodrigo Badaró, Conselheiro do Conselho Nacional de Justiça”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº
314/2025, de autoria do deputado Pepa, que “Concede título de cidadão Honorário de Brasília ao
Senhor Geraldo de Melo Monteiro”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº 270/2025, de autoria do
deputado Pepa, que “Concede título de cidadão Benemérito de Brasília ao Senhor Thiago Miranda”; ao
Projeto de Decreto Legislativo nº 289/2025, de autoria do deputado Hermeto, que “Concede o Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Luís Fernando Cocito de Araújo”; ao Projeto de Decreto
Legislativo nº 206/2024, de autoria do deputado Hermeto, que “Concede o Título de Cidadão
Benemérito de Brasília ao Senhor BRUNO RIOS EHNDO”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº
305/2025, de autoria do deputado Martins Machado, que “Concede o Título de Cidadã Honorária de
Brasília a Jussara Santa Cruz de Almeida”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº 322/2025, de autoria do
deputado Chico Vigilante, que “Concede Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Heraldo
Pereira”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº 323/2025, de autoria do deputado Chico Vigilante, que
“Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Paulo José Cunha”; ao Projeto de Decreto
Legislativo nº 160/2024, de autoria da deputada Dayse Amarilio, que “Concede o Título de Cidadã
Honorária de Brasília à Senhora Sandra Soares Costa”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº 283/2025,
de autoria do deputado Martins Machado, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao
Senhor Gilberto Kassab”; e ao Projeto de Decreto Legislativo nº 282/2025, de autoria do deputado
Jorge Vianna, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Ariel Dias Lima”.

Somos favoráveis aos projetos de decreto legislativo.
É o parecer.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concederei a palavra ao deputado

Thiago Manzoni, para proferir parecer. Antes disso, porém, quero registrar e agradecer a presença do
deputado Vitor Paulo, meu amigo, secretário, ministro. Obrigado, deputado. É um prazer sempre tê-lo
aqui conosco.

Solicito ao relator da CCJ, deputado Thiago Manzoni, que apresente parecer sobre os projetos
de decreto legislativo.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Para apresentar parecer.) – Parecer da CCJ ao Projeto de
Decreto Legislativo nº 283/2025, de autoria do deputado Martins Machado, que “Concede o Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Gilberto Kassab”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº
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160/2024, de autoria da deputada Dayse Amarilio, que “Concede o Título de Cidadã Honorária de
Brasília à Senhora Sandra Soares Costa”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº 322/2025, de autoria do
deputado Chico Vigilante, que “Concede Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Heraldo
Pereira”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº 323/2025, de autoria do deputado Chico Vigilante, que
“Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Paulo José Cunha”; ao Projeto de Decreto
Legislativo nº 296/2025, de autoria do deputado Roosevelt, que “Concede o Título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Halmélio Alves Sobral Neto”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº
297/2025, de autoria do deputado Roosevelt, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Senhor Estevam José de Medeiros Guimarães”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº 274/2025, de
autoria do deputado Robério Negreiros, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr.
Rodrigo Badaró, Conselheiro do Conselho Nacional de Justiça”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº
314/2025, de autoria do deputado Pepa, que “Concede título de cidadão Honorário de Brasília ao
Senhor Geraldo de Melo Monteiro”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº 270/2025, de autoria do
deputado Pepa, que “Concede título de cidadão Benemérito de Brasília ao Senhor Thiago Miranda”; ao
Projeto de Decreto Legislativo nº 289/2025, de autoria do deputado Hermeto, que “Concede o Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Luís Fernando Cocito de Araújo”; ao Projeto de Decreto
Legislativo nº 206/2024, de autoria do deputado Hermeto, que “Concede o Título de Cidadão
Benemérito de Brasília ao Senhor BRUNO RIOS EHNDO”; ao Projeto de Decreto Legislativo nº
305/2025, de autoria do deputado Martins Machado, que “Concede o Título de Cidadã Honorária de
Brasília a Jussara Santa Cruz de Almeida”; e ao Projeto de Decreto Legislativo nº 282/2025, de autoria
do deputado Jorge Vianna, que “Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Ariel
Dias Lima”.

O parecer da Comissão de Constituição e Justiça é pela admissibilidade das proposições.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Em discussão os pareceres.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.
Solicito aos deputados favoráveis aos pareceres que permaneçam como estão e aos contrários

que se manifestem.
Há 19 deputados presentes. Não houve manifestações contrárias.
Foram aprovados.
Em discussão, em turno único, os projetos de decreto legislativo já devidamente mencionados.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.
Solicito aos deputados que aprovam os projetos de decreto legislativo que votem “sim” e aos

que os rejeitam que votem “não”.
(Realiza-se a votação nominal.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Votação encerrada.
Houve 18 votos favoráveis.
Foram aprovados.
Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovadas as redações finais.
DEPUTADO ROOSEVELT (PL) – Presidente, solicito a palavra para declaração de voto.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.
DEPUTADO ROOSEVELT (PL. Para declaração de voto.) – Presidente, agradeço a todos os

deputados a aprovação de forma unânime do título de cidadão honorário de 2 pessoas que merecem o
respeito de toda a nossa população, que são os médicos doutor Sobral, oftalmologista, e o doutor
Estevam, ortopedista.

Eles são coronéis do Corpo de Bombeiros, que, mesmo depois de aposentados, dedicam suas
vidas à medicina, inclusive fazendo, presidente, vários projetos sociais. O doutor Sobral tem um
hospital oftalmológico onde atende a população vulnerável do Distrito Federal. O doutor Estevam,
como eu disse, é um ortopedista. Mesmo sendo médico ortopedista do Corpo de Bombeiros, ele fez o
curso de mergulhador de resgate – um curso que eu fiz em 1995. Salvo engano, ele fez em 1992.
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Trata-se de um dos cursos mais difíceis do país. Ele fez esse curso a fim de entender o que o
mergulhador de resgate do Corpo de Bombeiros passa. Fez isso para poder atender nós mergulhadores
em eventuais acidentes de mergulho. Esses são 2 profissionais que merecem o nosso respeito.

Se os colegas parlamentares votaram a favor, consequentemente votou junto, presidente, toda
a população do Distrito Federal.

Muito obrigado e meus parabéns aos 2 coronéis do Corpo de Bombeiros.
Obrigado.
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Roosevelt. Parabéns

pelas indicações.
Item da pauta.
Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei Complementar nº 70/2025, de

autoria do Poder Executivo, que “Altera a Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, que
“reorganiza e unifica o Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal – RPPS/DF e dá outras
providências”.

A proposição não recebeu parecer das comissões. A CAS, a CFGTC, a CEOF e a CCJ deverão se
manifestar sobre o projeto e a emenda.

Designo o deputado Martins Machado como relator pela CAS.
Solicito ao relator, deputado Martins Machado, que apresente parecer sobre a matéria.
DEPUTADO MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS. Para apresentar parecer.) – Parecer da

Comissão de Assuntos Sociais ao Projeto de Lei Complementar nº 70/2025, de autoria do Poder
Executivo, que “Altera a Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, que “reorganiza e unifica o
Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal – RPPS/DF e dá outras providências”.

Presidente, no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, com fundamento do art. 66 do
Regimento Interno desta casa de leis, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº
70/2025, com o acatamento da Emenda nº 1.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Designo a deputada Dayse Amarilio
como relatora pela CFGTC.

Solicito à relatora, deputada Dayse Amarilio, que apresente parecer sobre a matéria.
DEPUTADA DAYSE AMARILIO (PSB. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão de

Fiscalização, Governança, Transparência e Controle ao Projeto de Lei Complementar nº 70/2025, de
autoria do Poder Executivo, que “Altera a Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, que
“reorganiza e unifica o Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal – RPPS/DF e dá outras
providências”.

Presidente, no âmbito da Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle, com
fundamento no art. 66 do Regime Interno desta casa, nós votamos pela aprovação do Projeto de Lei
Complementar nº 70/2025, com o acatamento da Emenda nº 1.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Designo o deputado Eduardo Pedrosa
como relator pela CEOF.

Solicito ao relator, deputado Eduardo Pedrosa, que apresente parecer sobre a matéria.
DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão de

Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei Complementar nº 70/2025, de autoria do Poder
Executivo, que “Altera a Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, que “reorganiza e unifica o
Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal – RPPS/DF e dá outras providências”.

O projeto de lei complementar visa promover a paridade entre os representantes do Conselho
Fiscal do Iprev, aumentando o número de membros de 3 para 4, sendo 2 representantes dos
segurados e 2 representantes do Poder Executivo.

A proposta está acompanhada da estimativa de impacto, conforme preceitua a Lei de
Responsabilidade Fiscal, razão pela qual manifesto o meu voto pela admissibilidade do projeto com a
Emenda nº 1.

É o parecer.
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PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Designo o deputado Thiago Manzoni
como relator pela CCJ.

Solicito ao relator, deputado Thiago Manzoni, que apresente parecer sobre a matéria.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão de

Constituição e Justiça ao Projeto de Lei Complementar nº 70/2025, de autoria do Poder Executivo, que
“Altera a Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, que “reorganiza e unifica o Regime
Próprio de Previdência Social do Distrito Federal – RPPS/DF e dá outras providências”.

O parecer da CCJ, presidente, é pela admissibilidade da proposição, com o acatamento da
Emenda nº 1, que também está admitida.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Em discussão os pareceres.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
Em discussão os pareceres.
Em votação.
Solicito aos deputados favoráveis aos pareceres que permaneçam como estão e aos contrários

que se manifestem.
Há 19 deputados presentes. Não houve manifestações contrárias.
Foram aprovados.
Em discussão o Projeto de Lei Complementar nº 70/2025.
Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.
Solicito aos deputados que aprovam o projeto de decreto legislativo que votem “sim” e aos que

o rejeitam que votem “não”.
(Realiza-se a votação nominal.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Votação encerrada.
Houve 19 votos favoráveis.
Foi aprovado.
Não há mais assunto a tratar. Nos termos do Regimento Interno, convoco sessão extraordinária

com início imediato após o encerramento desta sessão para apreciação dos seguintes projetos:
– Projeto de Lei nº 1.708/2025;
– Projeto de Lei nº 1.522/2025;
– Projeto de Lei Complementar nº 70/2025.
Está encerrada a sessão.
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AGU – Advocacia-Geral da União
BRT – Bus Rapid Transit, em português Ônibus de Trânsito Rápido
Caesb – Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal
CAF – Comissão de Assuntos Fundiários
CAS – Comissão de Assuntos Sociais
CCJ – Comissão de Constituição e Justiça
CEC – Comissão de Educação e Cultura
CEOF – Comissão de Economia, Orçamento e Finança
CFGTC – Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle
Condepac – Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural do Distrito Federal
Contag – Confederação Nacional dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares
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CPI – Comissão Parlamentar de Inquérito
CPMI – Comissão Parlamentar Mista de Inquérito
CSA – Comissão de Saúde
DER – Departamento de Estradas de Rodagem
EPTG – Estrada Parque Taguatinga
GDF – Governo do Distrito Federal
IGESDF – Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal
INSS – Instituto Nacional do Seguro Social
Iprev – Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal
IPVA – Imposto sobre Propriedades de Veículos Automotores
Luos – Lei de Uso e Ocupação do Solo
MP – Medida Provisória
OAB – Ordem dos Advogados do Brasil
PDOT – Plano Diretor de Ordenamento Territorial
PLC – Projeto de Lei Complementar
PLe – Processo Legislativo Eletrônico
Senac – Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
SLU – Serviço de Limpeza Urbana
STJ – Superior Tribunal de Justiça
TRF – Tribunal Regional Federal
UnB – Universidade de Brasília
UPA – Unidade de Pronto Atendimento
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